
Proc. Nº _______________

Fls. ________ Ass:_______

MINUTA EDITAL

Pregão Eletrônico nº 030/2025
Processo Administrativo nº 115/2025
Processo Licitatório nº 109/2025

Objeto: Aquisição de equipamentos e Material Permanente para atender a demanda da 
Secretaria  Municipal  de  Saúde,  em  atendimento  a  RESOLUÇÃO  Nº  169/SES/MS  - 
PROGRAMA ESTADUAL REESTRUTURA APS - Reestruturação de Equipamentos da 
Atenção Primária à Saúde no ano de 2024. (CNES: 2376889; 2376985; 2376970).

Valor total estimado para contratação: R$ 127.958,60

Data da Abertura: 08/01/2025 às 09:00 (horário de Brasília)
Fim do recebimento das propostas: 08/01/2025 até às 08:30 (horário de Brasília)
Local: www.bll.org.br

Critério de Julgamento: ( x  ) Menor preço por Item
                                          (  ) Menor preço por lote

Modo de  Disputa: 
( x ) aberto
(  ) aberto e fechado
(   ) fechado e aberto
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Licitação EXCLUSIVAMENTE à participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte,  pois  os  valores  de contratação são inferiores  a  R$ 80.000,00 (oitenta  mil  reais), 
conforme Lei Complementar 123/2006, Art. 48, Inciso I; 

JUSTIFICATIVA  PARA  A  APLICAÇÃO  DO  TRATAMENTO  DIFERENCIADO  ÀS 
MICROEMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e  EQUIPARADAS – LC Nº 
123/2006 e alterações

Nos  termos  do  art.  47  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  com  redação  dada  pela  Lei  
Complementar  nº  147/2014,  bem  como  do  art.  48,  inciso  I,  do  mesmo  diploma  legal,  a 
Administração Pública deverá conceder tratamento diferenciado e simplificado às microempresas 
e empresas de pequeno porte, objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no 
âmbito municipal  e  regional,  a ampliação da eficiência das políticas  públicas e o incentivo à  
inovação  tecnológica,  inclusive  mediante  a  realização  de  processo  licitatório  destinado 
exclusivamente à participação de ME/EPP nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 
80.000,00.

No caso concreto, a presente licitação possui valor global estimado de  R$ 127.958,60,  sendo 
adotado o critério de julgamento de menor preço por item, para a Aquisição de equipamentos e  
material permanente destinados ao atendimento da Secretaria Municipal de Saúde, no âmbito da  
Resolução nº 169/SES/MS – Programa Estadual de Reestruturação da Atenção Primária à Saúde  
– Reestruturação de Equipamentos da APS – exercício 2024, vinculada aos estabelecimentos de  
saúde identificados pelos CNES nº 2376889, 2376985 e 2376970.

Embora o valor global da contratação ultrapasse o limite de R$ 80.000,00,  verifica-se que o 
objeto  é  composto  por  itens  individualizados,  cujos  valores  estimados,  considerados 
isoladamente,  enquadram-se  no  limite  legal  previsto  no  art.  48,  inciso  I,  da  Lei 
Complementar nº 123/2006. Assim, a análise da aplicação do tratamento diferenciado deve ser 
realizada por item, e não exclusivamente pelo valor global da licitação, em estrita observância ao 
critério  de  julgamento  adotado  e  à  lógica  do  parcelamento  do  objeto,  compatível  com  os  
princípios da competitividade, isonomia e vantajosidade.

Dessa forma, a adoção do tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte,  
inclusive  com  a  possibilidade  de  participação  exclusiva  por  item,  mostra-se  juridicamente 
amparada, tecnicamente adequada e alinhada ao interesse público.

Para os fins do disposto neste Edital, considera-se como “equiparadas”: o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e o microempreendedor individual - MEI, conforme determinam o art.  
3º-A e art. 18-E da Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como as sociedades cooperativas  
mencionadas no artigo 34 da Lei n.º 11.488, de 2007.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2025

PREAMBULO

1.1  O  Município  de  Pedro  Gomes,  Estado  de  Mato  Grosso  do  Sul,  torna  público  para  
conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicado, fará realizar licitação na 
modalidade  PREGÃO,  na  forma  ELETRÔNICA,  do  tipo  menor  preço  por  item,  conforme 
descrição contida no Termo de Referência Anexo I, neste Edital e seus Anexos.

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 
352/2025.

1.3. A contratação em tela deverá atender os parâmetros mínimos de qualidade estipuladas no 
presente edital.

1.4.  Regência  legal:  O  procedimento  licitatório  obedecerá,  integralmente:  Lei  Federal  nº  
14.133/2021 e suas alterações - Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas  
alterações.

2.0. PUBLICIDADE

2.1. A publicidade deste Edital será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor 
do  ato  convocatório  e  de  seus  anexos  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP), 
disponível no endereço eletrônico: https://pncp.gov.br/ bem como no Portal de Transparência do 
Município, disponível no endereço eletrônico: https://pedrogomes.ms.gov.br/ nos termos fixados 
nos art. 54 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

2.2.  A  íntegra  do  presente  Edital  e  seus  Anexos,  bem  como  todos  os  esclarecimentos,  
impugnações,  atos  decisórios  do  procedimento  licitatório  durante  a  FASE  EXTERNA  serão 
divulgados na Plataforma BLL, disponível no endereço eletrônico www.bll.org.br 

3.0.  PLATAFORMA ELETRÔNICA

3.1. O PREGÃO, em sua forma eletrônica, será realizado em sessão pública,  via INTERNET 
(rede mundial de computadores), mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em 
todas as suas fases na Plataforma www.bll.org.br

4.0. DATA E HORÁRIO

4.1.  A(s)  proposta(s)  de  preços  e  os  documentos  de  habilitação  deverão  ser  cadastrados  na 
Plataforma www.bll.org.br:

DATA DA ABERTURA: 08/01/2025 às 09:00horas
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08/01/2025 até às 08hs:30min
Local: www.bll.org.br
Critério de Julgamento: menor preço por item
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INFORMAÇÕES: Departamento de Licitações - e-mail licitacaopedrogomes@gmail.com

4.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não 
haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 

4.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão 
obrigatoriamente o horário do Estado de Brasília - DF.

4.4. A licitante interessada em participar do presente certame, expressa tacitamente  concordância 
aos  termos deste  edital,  que  implica  irrestrita  submissão,  aceitação  integral e  irretratável  dos 
termos do presente instrumento, não se admitindo alegações futuras de desconhecimento de fatos 
que impossibilitem ou dificultem a execução do objeto desta licitação.

5.0 PREGOEIRO(A) e EQUIPE DE APOIO

5.1. Os trabalhos do certame licitatório serão conduzidos pelo(a) servidor(a) nomeada conforme 
Portaria 352/2025 e que nesta licitação será denominado(a) PREGOEIRO(A) (art. 8º, § 5º, da Lei  
Federal nº 14.133, de 2021).

5.2. O(A) Pregoeiro(a) será auxiliada por equipe de apoio (art. 8º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133,  
de  2021)  designada  pela  Portaria  nº  352/2025,  e  responderá  individualmente  pelos  atos  que 
praticar. 

5.3.  Em  caso  de  impedimento  na  condução  do  certame  licitatório,  o(a)  Pregoeiro(a)  será 
substituído(a)  automaticamente por outro(a)  Agente de Contratação designado(a) por Portaria, 
seguindo a ordem de substituição definida na referida portaria. 

6.0. DO OBJETO

6.1. O objeto da presente licitação é  Aquisição de equipamentos e Material  Permanente 
para  atender  a  demanda  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde,  em  atendimento  a 
RESOLUÇÃO  Nº  169/SES/MS  -  PROGRAMA  ESTADUAL  REESTRUTURA  APS  - 
Reestruturação de Equipamentos da Atenção Primária à Saúde no ano de 2024. (CNES: 
2376889; 2376985; 2376970).

7.0. CREDENCIAMENTO

7.1.  As  empresas  licitantes  interessadas  deverão  proceder  ao  credenciamento  antes  da  data 
marcada para início da Sessão Pública via internet. 

7.2.  É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados  cadastrais  nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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7.3. A participação do licitante no pregão se dará exclusivamente através de Home Broker, o qual 
deverá manifestar em campo próprio da plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

7.4. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e  
intransferível,  para  acesso  a  Plataforma  BLL,  disponível  no  endereço  eletrônico: 
https://bllcompras.com/Home/Login e o uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira 
e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou  
por  seu  representante,  não  cabendo  ao  provedor  do  sistema  ou  ao  promotor  da  licitação, 
responsabilidade  por  eventuais  danos  decorrentes  do  uso  indevido  da  senha,  ainda  que  por 
terceiros. 

7.5. O acesso do licitante ao pregão, em sua forma eletrônica, para efeito de encaminhamento de 
proposta de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e  
adesão a Plataforma BLL disponível no endereço eletrônico: https://bllcompras.com/Home/Login 

7.6. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada, não cabendo a Plataforma BLL e à Prefeitura Municipal de Pedro Gomes a 
responsabilidade  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  da  senha,  ainda  que  por 
terceiros. 

7.7.  O  cadastramento  do  licitante  junto  a  plataforma  de  Pregão  Eletrônico  implica  a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao certame. 

7.8. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu cadastro deverão 
manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei Complementar Federal 
nº 123, de 2006. 

7.9.  A  não  declaração,  no  momento  do  credenciamento,  da  licitante  em  referência  Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006, caso se enquadre, implicará no IMPEDIMENTO DA 
LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA CONDIÇÃO DE MEI, MICROEMPRESA (ME) OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) ou Equiparadas. 

7.10. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas neste 
Edital e nas demais cominações legais do certame, em especial quanto à tipificação prevista no 
art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.11. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso.

8.0. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da  
Lei  nº  14.133,  de  2021,  devendo protocolar  o  pedido  até  3 (três) dias  úteis  antes  da  data da 
abertura do certame. (art. 164,   caput  , da Lei Federal nº 14.133, de 2021)     
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8.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico  
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do  
certame.

8.3.  A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica,  
pelos seguintes meios: https://bll.org.br/.

8.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

8.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

8.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

8.7. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico  
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do  
certame, e será divulgada no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Pedro Gomes, 
disponível  no  endereço  eletrônico:  https://pedrogomes.ms.gov.br/ bem  como  https://bll.org.br/ 
(art. 164, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

8.8. Acolhida a IMPUGNAÇÃO contra este Edital e seus Anexos, serão procedidas as alterações  
e adequações necessárias, bem como designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas (art. 55, § 1º, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

8.9. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital (e seus Anexos), apontando eventuais 
falhas ou irregularidades que o viciarem, o cidadão que não o fizer nos prazos e condições fixados 
neste  item,  hipótese em que tal  petição não terá  efeito  de  impugnação e  não  obstaculizará  a 
regular realização da sessão. 

8.10. Mesmo que a impugnação não seja conhecida, a administração pode anular seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou  
revogá-los,  por motivo de  conveniência  ou oportunidade,  respeitados  os direitos  adquiridos e 
assegurando a prévia manifestação dos interessados (Súmula nº 473 do STF e art. 71, § 3º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 

9.0. GARANTIA DA PROPOSTA 

9.1. Não será exigida garantia da Proposta. 

10.0 BENEFÍCIOS  ÀS  MICRO  EMPRESAS  /  EMPRESA  DE  PEQUENO  PORTE E 
EQUIPARADAS

10.1.  A  obtenção  de  benefícios  previstos  na  LC  nº  123/2006  e  alterações fica  limitada  às 
microempresas  (ME),  às  empresas  de  pequeno  porte  (EPP)  e  as  Equiparadas  que,  no  ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública  cujos  valores  somados  extrapolem  a  receita  bruta  máxima  admitida  para  fins  de 
enquadramento como empresa de pequeno porte,  devendo o licitante apresentar declaração de 
observância desse limite para fins de habilitação. 
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10.2. Para os fins do disposto nos subitens 10.1 deste Edital, considerasse como “Equiparadas”: 
agricultor  familiar,  o  produtor  rural  pessoa  física  e  o  microempreendedor  individual  -  MEI,  
conforme determinam o art. 3º-A e art. 18-E da Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n.º 11.488, de 2007.

10.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames  
licitatórios,  deverão  apresentar  toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de  comprovação  de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

10.4.  Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal  ou  trabalhista,  será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação. 

10.5.  A  não-regularização  da  documentação  no  prazo  previsto  no  subitem  acima  implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
do contrato, ou revogar a licitação;

10.6. Os benefícios previstos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, relativos ao  
critério de desempate e preferência de contratação, não se aplicam ao presente certame, tendo em 
vista tratar-se de licitação exclusiva destinada à participação de microempresas, empresas de 
pequeno porte e equiparadas, nos termos do art. 48, inciso I, da referida Lei Complementar.

10.7.  Somente  poderão  se  manifestar  no  transcorrer  das  reuniões,  os  representantes  das 
proponentes, desde que devidamente credenciados.

10.8. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir no  
procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua  
representada.

11.0. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

11.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e  
lances e de julgamento.

11.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a  
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

11.3.  Caso a  fase  de habilitação anteceda as  fases  de apresentação  de propostas  e  lances,  os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

11.4.  O  licitante  organizado  em  cooperativa  deverá  declarar  que  cumpre  os  requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

7



Proc. Nº _______________

Fls. ________ Ass:_______

11.5.  O fornecedor  enquadrado como microempresa,  empresa de pequeno porte  ou sociedade 
cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em campo próprio  do  sistema eletrônico,  que  cumpre  os  
requisitos  estabelecidos  no  artigo  3°  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  estando  apto  a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

11.6.  Considerando  que  o  presente  certame  é  destinado  exclusivamente  à  participação  de 
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei  
Complementar nº 123, de 2006, a habilitação e a participação dos licitantes ficam condicionadas  
ao enquadramento nessas categorias, devendo tal condição ser declarada no sistema eletrônico,  
sob pena de impedimento de prosseguimento no certame.

11.7. A prestação de declaração falsa ou inexata quanto ao enquadramento do licitante como  
microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  equiparada,  bem  como  quanto  à  aptidão  para 
usufruir  do  tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  e  suas 
alterações, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo das  
demais cominações legais.

11.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação  
anteceder as fases de apresentação de propostas e  lances e de julgamento,  os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

11.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos  
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão  
pública e da fase de envio de lances.

11.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

11.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras:
a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,  
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e
b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso  
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

11.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
 a)      valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de  
julgamento por menor preço; e
 b)    percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

11.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 11.12 possuirá  caráter  sigiloso para  os demais  fornecedores e para  o órgão ou entidade 
promotora  da  licitação,  podendo ser disponibilizado estrita  e  permanentemente  aos órgãos  de 
controle externo e interno.
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11.14.  Caberá  ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as  operações no  
sistema eletrônico durante o processo  licitatório e  se  responsabilizar  pelo ônus decorrente  da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão.

11.15.  O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

11.16.  Nenhuma  proposta  ou  documentação  de  habilitação  poderá  ser  encaminhada  ao(à) 
Pregoeiro(a)  por  e-mail  ou  outro  meio  de  comunicação  antes  do  encerramento  da  etapa 
competitiva,  sob  pena  de  quebra  do  anonimato  da  competição  e,  consequentemente, 
desclassificação da proposta. 

12.0 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

12.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:
I. valor unitário (dois dígitos/dízimas após a vírgula) e total do item
II. Quantidade (que não poderá ser inferior ao edital)

12.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

12.3. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação.

12.4.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam direta  ou  
indiretamente na execução do objeto.

12.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva  
responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

12.6.  Se  o  regime tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em percentuais  
variáveis,  a  cotação adequada será  a  que corresponde à  média dos efetivos  recolhimentos  da 
empresa nos últimos doze meses. 

12.7.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

12.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar  
do regime de tributação pelo Simples Nacional.

12.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas  
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o  
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos.
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12.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.

12.11. Caso o critério de julgamento adotado seja o de maior desconto, o preço resultante da  
aplicação do desconto ofertado deverá permanecer compatível com o preço máximo estimado pela 
Administração, conforme previsto neste Edital.

12.12. O descumprimento das disposições previstas neste Edital e no contrato poderá ensejar a 
apuração de responsabilidades, nos termos da legislação aplicável, sem prejuízo da atuação dos  
órgãos de controle competentes, observado o devido processo legal.

12.13. Da apresentação de prospecto/catálogo/folder:

12.13.1. O licitante deve apresentar, junto à proposta, catálogos, encartes, folhetos técnicos ou 
folders dos itens de participação, devendo conter as especificações mínimas solicitadas no 
detalhamento dos itens, a fim de verificar se o item ofertado atende as exigências mínimas 
exigidas,  os  documentos  devem  conter,  de  forma  clara  e  inequívoca,  as  especificações 
mínimas  exigidas  no  detalhamento  técnico  dos  itens,  possibilitando  a  conferência  de 
aderência  do  item  ofertado  às  condições  do  edital,  bem  como  atender  aos  seguintes 
enunciados:
a) Quando o documento anexado tiver em língua estrangeira, o mesmo deverá ser traduzido 
para a língua portuguesa;
b) Havendo diversos modelos no documento anexado, o licitante deverá identificar qual a 
marca/modelo  que  está  ofertando  no  certame  licitatório.  Em  caso  de  documentos  que 
apresentem múltiplos modelos, versões ou variações de produtos, o licitante deverá destacar 
ou assinalar, de forma clara e precisa, qual modelo específico está sendo ofertado no certame, 
a fim de evitar dúvidas na análise da proposta.
c) O não atendimento a qualquer uma das exigências acima poderá ensejar a desclassificação 
da proposta, por impossibilidade de verificação da conformidade do produto com os requisitos 
do edital.
d)  Justificativa  para  essa  exigência:  Com a  finalidade  de  viabilizar  a  análise  técnica  das 
propostas  e  assegurar  a  compatibilidade  entre  os  produtos  ofertados  e  as  especificações 
exigidas  neste  edital,  o  licitante  deverá,  obrigatoriamente,  anexar  à  proposta  eletrônica 
documentação  técnica  correspondente  aos  itens  ofertados.  Essa  documentação  deverá 
compreender  catálogos,  encartes,  folhetos  técnicos,  manuais,  folders  ou  quaisquer  outros 
documentos  oficiais  emitidos  pelo  fabricante,  que  permitam  a  verificação  objetiva  das 
características técnicas do produto ofertado.

13.0. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES

13.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

13.2 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por  
meio  de  sistema eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor  
consignado no registro.
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13.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM.

13.3 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou maior percentual de desconto 
em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

13.3.1  O licitante  poderá  oferecer  lances  sucessivos  iguais  ou superiores  ao  lance  que esteja  
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Edital de Licitação.

13.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá  
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é sem 
limites, podendo ser estipulado pela Pregoeira, no ato do certame.

13.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado  
primeiro no sistema.

13.5 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte)  
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema.

13.6 Para o envio de lances, será adotado o modo de disputa  “ABERTO” em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

13.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de (10) dez minutos e, após isso, será  
prorrogada automaticamente  pelo  sistema quando houver  lance  ofertado nos  últimos  (2)  dois 
minutos do período de duração da sessão pública.

13.8. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois  
minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

13.9.  Não havendo novos  lances  na forma estabelecida nos itens  anteriores,  a  sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.

13.10. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o  
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública  
de lances, em prol da consecução do melhor preço.

13.11.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo valor,  prevalecendo  aquele  que for  
recebido e registrado em primeiro lugar.

13.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

13.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da Licitação, o  
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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13.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a  
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e  
quatro)  horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos  participantes,  no  sítio  eletrônico  
utilizado para divulgação.

13.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

13.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

13.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação.

14.0  DESCONEXÃO DO(A) PREGOEIRO(A)

14.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

14.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a  
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro  
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para  
divulgação.

15.0  EMPATE FICTO

15.1. Não se aplica, considerando que a presente licitação será de participação exclusiva para  
ME/EPP.  Assim  sendo  dada  a  constatação  da  exclusividade  do  certame,  não  se  aplicará  a 
possibilidade do item 9.1 do termo de referência. 

15.2. O Termo de Referência, em seu item 9 – CRITÉRIOS DE DESEMPATE, ao consignar 
que “o edital apresentará o detalhamento desses requisitos”, estabelece, de forma expressa, 
que a  disciplina  específica  dos  critérios  de desempate  e  a  forma de sua aplicação seriam 
definidas no instrumento convocatório, em observância ao princípio da vinculação ao edital.

15.3. No mesmo Termo de Referência, o item 9.1 reproduz a regra geral prevista nos arts. 44 
e 45 da Lei  Complementar  nº 123/2006,  aplicável  às licitações  em que há a  participação 
concomitante  de microempresas,  empresas  de pequeno porte  e  empresas  não enquadradas 
nessas categorias, hipótese em que se admite o denominado “empate ficto”, como instrumento 
de promoção do tratamento diferenciado.

15.4. Todavia, no caso concreto, após análise integrada do objeto, do critério de julgamento 
adotado  e  dos  valores  estimados  por  item,  a  Administração  optou,  de  forma  motivada  e 
juridicamente  fundamentada,  pela  realização  de  licitação  destinada  exclusivamente  à 
participação de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, nos termos do art. 
48,  inciso  I,  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  conforme  expressamente  previsto  e 
justificado neste Edital.
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15.5.  Nessa circunstância específica, não há participação de empresas de médio ou grande 
porte, inexistindo, portanto, a assimetria competitiva que justifica a aplicação do direito de 
preferência previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. Todos os licitantes já 
se encontram, desde a origem, no mesmo patamar jurídico de enquadramento, o que torna 
inaplicável o mecanismo do empate ficto.

15.6. Assim, em estrita observância ao comando do próprio Termo de Referência, que remete 
ao edital o detalhamento dos critérios de desempate, o instrumento convocatório adequou a 
regra  geral  ao  caso  concreto,  afastando,  de  forma  expressa  e  devidamente  justificada,  a 
incidência do empate ficto, por incompatibilidade lógica e jurídica com a natureza exclusiva 
do certame.

15.7. Registra-se que tal adequação não configura supressão indevida de direito, mas sim a 
correta aplicação da legislação vigente à realidade da contratação, em consonância com os 
princípios  da  legalidade,  isonomia,  competitividade,  julgamento  objetivo  e  vinculação  ao 
instrumento convocatório, evitando-se a aplicação de benefício legal em hipótese para a qual 
ele não foi concebido.

15.8. Dessa forma, não se aplica ao presente procedimento o empate ficto previsto nos arts. 44 
e  45  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  permanecendo  aplicáveis  apenas  os  critérios  de 
desempate  real  previstos  no  art.  60  da  Lei  nº  14.133/2021,  conforme  expressamente 
disciplinado neste Edital.

16.0  EMPATE REAL

16.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
16.2. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
16.3.  avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão 
preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de 
obrigações previstos nesta Lei; 
16.4. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
16.5. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle.
16.6.  Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e  serviços 
produzidos ou prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão  
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
b) empresas brasileiras. 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a  prática  de  mitigação,  nos termos da Lei  nº  12.187,  de 29 de 
dezembro de 2009. 
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16.7. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o  pregoeiro  poderá  negociar  condições  mais  vantajosas,  pelo  sistema  eletrônico,  podendo,  a 
negociação ser acompanhada pelos demais licitantes (art.61, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de  
2021). 
16.8.  No  caso  de  desclassificação  da  proposta  da  licitante  classificada  em primeiro  lugar,  a 
negociação poderá ser feita com as demais licitantes classificadas, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico,  respeitada  a  ordem de classificação.  Em caso  de  propostas  intermediárias  
empatadas,  serão  utilizados  os  critérios  de  desempate  previstos  no  art.  60  da  Lei  Federal  nº  
14.133, de 2021 (art.61, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
16.9.  Não será  admitida  a  previsão de preços diferentes  em razão  de local  de  entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
16.10. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for  
desclassificado  em razão  de  sua  proposta  permanecer  acima  do  preço  máximo definido  pela 
Administração,  ou  ainda,  em  caso  de  desclassificações  conforme  constar  devidamente 
fundamentado nos autos.
16.11. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais  
licitantes. 
16.12. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
16.13. A pregoeira poderá solicitar ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)  
horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
16.14.  É  facultado  a  pregoeira  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
16.15.  Após a negociação do preço, a  Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da  
proposta.

17.0. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

17.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

17.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante classificado provisoriamente em primeiro 
lugar que, no prazo de até  24 (vinte e quatro) horas envie a proposta reajustada (modelo 
anexo ao edital),  devidamente preenchida e assinada, adequada ao último lance ofertado 
após  a  negociação  realizada,  acompanhada,  dos  documentos  complementares  (caso 
necessário),  conforme elencados  abaixo,  necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste 
Edital.

17.3.  Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem motivo  para  a  desclassificação  da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os  
custos da contratação;
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17.4. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a  
substância das propostas; 

17.5.  Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

17.6.  Para  fins  de  análise  da  proposta  quanto  ao  cumprimento  das  especificações  do  objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada  
no objeto.

17.7. Os lances registrados no sistema eletrônico e vinculados ao login e à senha do representante  
legal do licitante serão considerados válidos e vinculantes, para todos os fins, como expressão 
inequívoca da proposta final do participante.

17.8.  Com a participação  no certame e  o envio de  lances  por meio do sistema eletrônico,  o  
licitante declara-se ciente e de pleno acordo com os valores por ele ofertados.

17.9. Caso haja necessidade de complementação documental para fins de detalhamento técnico da 
proposta,  a  Administração  poderá  convocar  o  licitante  vencedor,  a  seu  exclusivo  critério,  
respeitados os princípios da razoabilidade e economicidade.

17.10. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,  
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 horas de antecedência, e a ocorrência será registrada  
em ata. 

17.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

17.12. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance  mais  vantajoso,  com o fim de negociar  a  obtenção de  melhor  preço, 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

17.13. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta do licitante vencedor e 
passar à  subsequente,  poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  As 
negociações  serão  realizadas  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos  demais 
licitantes. 

17.14. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

17.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do 
licitante classificado em primeiro lugar, observado o disposto neste Edital. 

18.0. DA FASE DE JULGAMENTO

18.1.  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante  provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto  
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no  art.  14 da Lei  nº  14.133/2021,  legislação correlata  e  no item 8.6 do edital,  especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,  
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
 CADICON,  mantidos  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  -  TCU;  Para  a  consulta  de 
licitantes  pessoa  jurídica  poderá  haver  a  substituição  das  consultas  das  alíneas  acima  pela 
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://portal.tcu.gov.br/certidoes/)

18.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio  
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

18.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

18.4.  A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de 
fornecimento similares, dentre outros. 

18.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

18.6. Constatada a existência de sanção, será tramitada a análise garantido o contraditório e ampla 
defesa.

18.7. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

18.8.  Considerando  que  o  presente  certame  é  destinado  exclusivamente  à  participação  de 
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei  
Complementar  nº  123,  de  2006,  o  Pregoeiro  verificará  o  efetivo  enquadramento  do  licitante  
provisoriamente classificado em primeiro lugar nessas categorias, como condição para a validade 
da sua participação no certame, conforme critérios estabelecidos em edital.

18.9. Confirmado o enquadramento referido no item anterior, o Pregoeiro procederá à análise da  
proposta  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  com  o  valor  máximo 
estimado para a contratação, conforme previsto neste Edital e em seus anexos.

18.10. Será desclassificada a proposta vencedora que (art. 59, da Lei Federal nº 14.133, de 2021): 
a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.

18.11.  No  caso  de  bens  e  serviços  em geral  (inclusive  serviço  comum de engenharia),  é  
indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do 
valor orçado pela Administração.

16



Proc. Nº _______________

Fls. ________ Ass:_______

18.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de  
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta.

18.13. A inexequibilidade, na hipótese acima, só será considerada após diligência documentada e  
justificada ao pregoeiro, que comprove, através dos seguintes documentos, podendo haver outros  
meios de comprovação nos termos da lei:
• que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
• inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
• Planilha de composição de custos e formação de preços;
• Memória de cálculo;
• Comprovações  de  condições  vantajosas  (ex:  estoque,  ganho  de  escala,  produção  própria,  
economia tributária, etc.);
• Declarações técnicas, quando cabíveis, que justifiquem a economicidade da proposta.

18.14. A ausência de resposta ou a apresentação documentos e elementos insuficientes poderá 
ensejar a desclassificação da proposta, nos termos da legislação aplicável.

18.15. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos  
custos  unitários  por  meio  de  Planilha  de  Custos  e  Formação  de  Preços  elaborada  pela  
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena  
de não aceitação da proposta.

19.0 DA HABILITAÇÃO

19.1. Para fins de habilitação no processo licitatório as licitantes deverão apresentar sob pena de  
inabilitação,  as  documentações relativas à  HABILITAÇÃO JURÍDICA, REGULARIDADE 
FISCAL,  TRABALHISTA,  QUALIFICAÇÃO  TÉCNICA,  QUALIFICAÇÃO 
ECONÔMICO-FINANCEIRA e DEMAIS DECLARAÇÕES exigidas no rol abaixo, as quais 
deverão estar em plena validade. As declarações devem conter a assinatura do representante legal 
da empresa, podendo ser utilizado os modelos de anexos constantes no edital.

19.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso:
 Habilitação jurídica (nesse item, conforme dispor o ato constitutivo do licitante ele enquadrará  
em um dos requisitos abaixo):
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,  
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;
c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio  
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
d) Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
e) inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas  
Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento 
comprobatório de seus administradores;
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f) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.
g) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
h) Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,  
no Registro Civil  das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis  onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
i) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o  art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971.
j) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida;
k) Produtor  Rural:  matrícula  no  Cadastro  Específico  do  INSS –  CEI,  que  comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física;
l) Documento pessoal de identificação (RG ou CNH) do representante legal da empresa;

Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 
consolidação respectiva.

19.10.  Habilitação fiscal, social e trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de 
certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela  
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais  
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a  
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível  
com o objeto contratual – MEI está dispensado dessa exigência;
f) CND estadual.

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital  
relacionados ao objeto contratual,  deverá comprovar tal  condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

19.11. Qualificação Econômico-Financeira
a)  Certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do  fornecedor  (Lei  nº  
14.133/2021, art. 69, caput, inciso II), em data não superior a 60 (sessenta) dias da abertura do  
certame, salvo se constar prazo diverso no documento (Estado ou Município sede do licitante).

19.12. Qualificação Técnica 
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a) Apresentação  de  atestado  de  capacidade  técnica  de  no  mínimo  40%  de  itens  de 
natureza  semelhante,  que  comprove  já  ter  fornecido  produtos  da  natureza  da  presente 
licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, informando sempre que 
possível,  quantidades,  valores  e  demais  dados  técnicos,  nome,  cargo  e  assinatura  do 
responsável  pela  informação,  bem  como  se  foram  cumpridos  os  prazos  de  entrega  e  a 
qualidade dos materiais. Oferecer produtos que atendam aos padrões de qualidade e estejam 
em conformidade com a legislação vigente no país.

c) Declaração Unificada, conforme modelo constante em edital;

d) Declaração de enquadramento a ME/EPP, nos casos de a empresa usufruir dos benefícios da 
LC 123/06 e alterações. 

20. DOS RECURSOS

20.1.  A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021  .  

20.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata.

20.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante:

I. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
II. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

III. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

IV. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de  
julgamento.

20.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

20.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,  
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,  
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

20.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

20.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3  
(três)  dias  úteis,  contados  da  data  da  intimação pessoal  ou da  divulgação da  interposição  do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

20.8.  O  recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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20.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento . (art. 
165, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

20.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

20.11. Na análise e julgamento do recurso administrativo, poderá o(a) Pregoeiro (a) baixar em 
diligência os autos para fins de pronunciamento da unidade técnica competente, bem como para  
Assessoria Jurídica e/ou Assessoria Contábil. 

20.12. Mesmo que o recurso administrativo não seja conhecida, a Administração pode anular seus 
próprios atos,  quando eivados de vícios que os tornam ilegais,  porque deles não se originam 
direitos;  ou  revogá-los,  por  motivo  de  conveniência  ou  oportunidade,  respeitados  os  direitos 
adquiridos e assegurando a prévia manifestação dos interessados (Súmula nº 473 do STF e art. 71, 
§ 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

20.13. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o processo 
licitatório será enviado à autoridade competente da Prefeitura Municipal de Pedro Gomes/MS 
para adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório, observado o disposto no art. 71 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

21. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
21.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas  hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  leve  à  anulação  de  atos  anteriores  à  
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante  
declarado  vencedor  não  assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  
comprovar  a  regularização  fiscal,  social  e  trabalhista,  nos  termos  do  art.  43,  §1º,  da  Lei 
Complementar  Federal  nº  123,  de  2006. Nessas  hipóteses,  serão  adotados  os  procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

21.2.  Todos  os  licitantes  remanescentes  deverão  ser  convocados  para  acompanhar  a  sessão  
reaberta. 

21.3.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório, de acordo com o endereço eletrônico registrado na proposta. 

22. DA EXIGÊNCIA DE GARANTIA DA CONTRATAÇÃO (Art. 96 da Lei 14133/2021)

22.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

23. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

23.1. Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 , encerradas as fases de julgamento 
e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à 
autoridade superior, que poderá: 
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I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que  
presente ilegalidade insanável;
IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.

23.2.  Ao  pronunciar  a  nulidade,  a  autoridade  indicará  expressamente  os  atos  com  vícios 
insanáveis,  tornando  sem efeito  todos  os  subsequentes  que  deles  dependam,  e  dará  ensejo  à  
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

23.3.  O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato  
superveniente devidamente comprovado.

23.4.  Nos  casos  de  anulação  e  revogação,  deverá  ser  assegurada  a  prévia  manifestação  dos 
interessados.

23.5.  Ao  pronunciar  a  nulidade,  a  autoridade  indicará  expressamente  os  atos  com  vícios 
insanáveis,  tornando  sem efeito  todos  os  subsequentes  que  deles  dependam,  e  dará  ensejo  à  
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021). 

23.6. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato  
superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

23.7. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados  
(art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

24. DA ASSINATURA DO CONTRATO
24.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 
(três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de 
validade encontra-se nele fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

24.2.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

24.3. O Contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital.

24.4.  Quando  o  convocado  não  assinar  o  termo de  contrato  ou  não  aceitar  ou  não  retirar  o  
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, a Administração poderá convocar 
os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação,  para  a  celebração  do  contrato  nas  
condições propostas pelo licitante vencedor.

24.5.  Decorrido  o  prazo  de  validade  da  proposta  indicado  no  edital  sem convocação  para  a  
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
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24.6.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  aceitar  a  contratação  nos  termos  acima,  a 
Administração,  observados o valor  estimado e sua eventual  atualização nos termos do edital,  
poderá:

I - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à  
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

II  -  Adjudicar  e  celebrar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

24.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar  ou retirar  o  
instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração  caracterizará  o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas  
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.

25. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

25.1.  Em  caso  de  descumprimento  de  cláusulas  deste  Termo  de  Referência,  será  instaurado 
processo  administrativo  para  apuração  da  responsabilidade,  no  qual  a  contratada  será 
imediatamente notificada, preferencialmente por meio eletrônico, para apresentar Defesa Prévia,  
contendo justificativa e documentação probatória, se houver, sob pena da aplicação das sanções 
cabíveis,  garantido  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  corridos,  
contado da notificação.

Parágrafo  Único.  A  CONTRATADA  deverá  confirmar  expressamente  o  recebimento  da 
notificação,  considerando-se  totalmente  ciente  do  teor  da  comunicação  na  data  do  envio  da 
mensagem eletrônica.

25.2. Será aplicada ADVERTÊNCIA por escrito nos casos literalmente indicados neste Termo de 
Referência, e nos casos de incorreções de menor gravidade, assim analisados pelo Contratante,  
tais como:
a) quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar  
imposição de penalidade mais grave;
b) falhas durante a execução do fornecimento, não corrigidas em até 5 (cinco) dias úteis, contados  
a partir do comunicado formal à empresa;
c) sempre que for verificada alguma falha de pequeno porte, assim entendida pela fiscalização, e  
não disciplinada de forma diversa do Termo de Referência.

25.3. Será aplicada MULTA:

a) de  0,5% (meio por cento), sobre o valor total da contratação referente ao item e por dia de 
atraso superior a 5 dias, no fornecimento do material, contado desde o primeiro dia de atraso até  
o  30  (trigésimo)  dia.  A  partir  do  31º  (trigésimo  primeiro)  dia  de  aplicação  de  multa,  a  
Administração motivadamente poderá a qualquer momento entender caracterizada a inexecução 
total da contratação, passível de rescisão;
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, por ocorrência, no caso de atraso ou 
não emissão/encaminhamento do documento fiscal hábil (nota fiscal) necessário para pagamento;
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c) de  10%  (dez por cento) sobre o valor total  da contratação,  caso a entrega do material  ou  
prestação  do  serviço  esteja  em  desacordo  com  o  contratado,  no  aspecto  quantitativo  e/ou 
qualitativo;
d) de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de desatendimento de  
cláusulas do Termo de Referência não especificadas neste item;
e) de 20% (vinte por cento) do valor total da contratação, se a contratada recusar-se a entregar o  
material ou prestar o serviço sem motivo consistente devidamente apurado pelo Contratante, ou, 
se  por  falhas  sucessivas  ou  por  total  descumprimento  das  condições  estabelecidas,  levar  o  
Contratante ao cancelamento da contratação, sendo cumulada com as demais multas aplicadas 
anteriormente.

25.3.1. O CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor da multa moratória presumida, até 
o limite de 20% (vinte por cento), dos pagamentos devidos à contratada.

25.3.1.1. A retenção perdurará até a finalização do procedimento administrativo instaurado para a  
apuração das falhas contratuais e o valor será restituído à contratada, em caso de não aplicação da 
penalidade de multa.

25.3.1.2. Caso o valor da multa aplicada extrapolar o valor retido, serão adotadas as providências  
previstas nos subitens 25.3.2 e 25.3.3 abaixo;

25.3.2. Aplicada a penalidade, a CONTRATADA será notificada para recolher o valor da multa,  
em prazo não inferior a 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da notificação;

25.3.3. Caso não haja recolhimento, a multa:
a) poderá ser compensada por créditos da contratada relativos ao mesmo contrato;
b) poderá ser descontada do valor da garantia, quando houver, caso não houver créditos ou se 
estes forem insuficientes para cobrir o valor total da multa;
c)  poderá  ser  encaminhada  para  inscrição  em  Dívida  Ativa,  após  esgotados  os  meios 
administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA.

25.3.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa,  
esta deve ser  complementada no prazo  de até  10 (dez)  dias  úteis,  contado da  notificação do  
CONTRATANTE.

25.3.5. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas  
neste instrumento.

25.3.6. Em caso de reincidência, a multa poderá ser majorada até o dobro.

25.3.7.  Para  determinar  a  reincidência,  serão  considerados  os  antecedentes  da  contratada nos 
últimos  cinco  anos,  contados  da  primeira  decisão  administrativa  definitiva  de  aplicação  de  
penalidade perante o CONTRATANTE.

25.4. Será aplicada a penalidade de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o 
Município, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, por prazo não  
superior a 3 (três) anos, quando o contratado:
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a) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) der causa à inexecução total da contratação;
c)  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem motivo  
justificado;

25.5.  Será  aplicada  a  penalidade  de  DECLARAÇÃO  DE  INIDONEIDADE  quando  o 
contratado:

a) prestar declaração falsa durante a execução da contratação;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

25.5.1.  Também  será  aplicada  a  penalidade  de  DECLARAÇÃO  DE  INIDONEIDADE,  nas 
hipóteses previstas no item 25.4, quando justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

25.5.2.  Aplicada a  penalidade de  DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE,  o  contratado estará 
impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, direta e indireta,  
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

25.5.3. A aplicação da penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE é de competência 
exclusiva da autoridade máxima do órgão Contratante.

25.6. A aplicação das sanções previstas neste capítulo será apurada nos termos do processo de 
responsabilização,  a  ser  conduzido  por  comissão  composta  de  2  (dois)  ou  mais  servidores  
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para,  
no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data de intimação,  apresentar defesa escrita  e 
especificar as provas que pretenda produzir.

25.6.1.  Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas  julgadas  indispensáveis  pela  comissão,  o  licitante  ou  o  contratado  poderá  apresentar  
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

25.6.2.  Serão  indeferidas  pela  comissão,  mediante  decisão  fundamentada,  provas  ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

25.6.3.  A  prescrição  ocorrerá  em  5  (cinco)  anos,  contados  da  ciência  da  infração  pela  
Administração, e será:

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste 
artigo;
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013;
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

25.7. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e  
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na  Lei nº 
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12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

25.8.  A aplicação  das  sanções  previstas  neste  Termo  de  Referência  não  exclui,  em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

25.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
orientações dos órgãos de controle.

25.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos  
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,  
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

25.11. As sanções de  IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  e  DECLARAÇÃO 
DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  admitem reabilitação, exigidos, 
cumulativamente:
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pagamento da multa;
III  -  transcurso  do  prazo  mínimo  de  1  (um)  ano  da  aplicação  da  penalidade,  no  caso  de  
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de  
declaração de inidoneidade;
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos  
definidos neste artigo.
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas "a" e "d" do subitem 25.5 exigirá, 
como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 
programa de integridade pelo responsável.

25.12.  Da  aplicação  das  sanções  ADVERTÊNCIA,  MULTA  E  IMPEDIMENTO  DE 
CONTRATAR caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

25.12.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  encaminhará  o  recurso  com  sua  motivação  à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,  
contado do recebimento dos autos.

25.13. Da aplicação da sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE caberá apenas pedido 
de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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25.14.  O recurso  e o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato ou da  decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

25.15. As penalidades serão registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores — da 
municipalidade. 

25.16. Antes da aplicação das sanções previstas neste Capítulo, a contratada será notificada para  
apresentar defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

25.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será  
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

25.17.1.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

25.18.  Os  débitos  do  contratado  para  com a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa  
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou  
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Termo de  
Referência ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante ou a vigente a época.

26. CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

020802 – Fundo Municipal de Saúde -FMS
10.301.0004.1023.000
4.4.90.52.00 – Garantindo Saúde de Qualidade 
Equipamentos e Material Permanente

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei  
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
27.1.  É de responsabilidade dos licitantes acompanhar integralmente a sessão pública na 
plataforma eletrônica, bem como as informações e comunicações nela disponibilizadas, não 
sendo admitida a alegação de desconhecimento dos atos praticados no âmbito do certame. 

27.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de 
Pedro Gomes - MS revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de 
fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante  
ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da 
licitação.

27.3. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
Município  de  Pedro  Gomes  -  MS não  será,  em nenhum caso,  responsável  por  esses  custos,  
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
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27.4. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos  apresentados  em qualquer  fase  da  licitação.  A falsidade  de  qualquer  documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação da 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato ou do  
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

27.5. Contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e  
incluir-se-á o do vencimento. 

27.6. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão  
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

27.7. As proponentes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 
no prazo determinado pelo (a) Pregoeiro (a), sob pena de desclassificação/inabilitação.

27.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação da  
disputa  entre  as  proponentes,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da  Administração,  a  
finalidade e a segurança da contratação.

27.9. A participação da proponente nesta licitação implica no conhecimento e na aceitação de 
todos os termos deste Edital e seus Anexos.

27.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente,  no  mesmo  horário  e  local  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja 
comunicação do Pregoeiro em contrário.

27.11. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o 
juízo da Comarca de Pedro Gomes (MS). 

27.12. Anexos que fazem parte desse Edital:

Anexo I – Termo de Referência 
Anexo II – Planilha de proposta de preço 
Anexo III – Declaração Unificada 
Anexo IV – Minuta do Contrato
Anexo  V – Declaração de beneficiário da LC 123/2006  

Pedro Gomes-MS, 22 de dezembro de 2025

__________________________________
Ronivaldo Dias da Silva

Diretor de Departamento de Licitação
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T.R
TERMO DE REFERÊNCIA (Inciso XXIII, art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021) 

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO
1.1.  Aquisição de equipamentos e Material  Permanente  para atender a demanda da Secretaria 
Municipal de Saúde, conforme proposta da Resolução nº169/SES/MS.

1.2 NATUREZA

Aplica-se a Modalidade prevista no Art. 6º - XLI PREGÃO pois o objeto pretendido se classifica na 
natureza:
( x ) aquisição de bens 
() serviços comuns;  

O objeto possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, 
por meio de especificações usuais de mercado.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Federal n° 
10818/2021. 

1.3 QUANTITATIVOS, DETALHAMENTO, ESPECIFICAÇÕES
A projeção da quantidade a ser adquirida foi calculada com base no desempenho das atividades da 
secretaria que será beneficiada com a contratação:

Item Descrição Quant. Unidade 
1 AR CONDICIONADO INVERTER (12.000 BTU´S)

Produto  de  1º  linha  do  fabricante,  tipo  Split  Hi-Wall 
inverter;  o  evaporador  tipo  Hi-Wall,  função  reinicio 
automático,  capacidade,  refrigeração  de  12.000  BTU´S, 
admitida  variação  de  ±5%,  controle  remoto  sem  fio 

18 UN
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incluso,  condensadora  vertical  com serpentina  em cobre, 
compressor  rotativo  220  v(monofásico)  com  tecnologia 
inverter,  60HZ;  com,  a  classificação  “A”  na  tabela  de 
eficiência energética do INMETRO, uso obrigatório de gás 
ecológico R-410, monofásico;  garantia  de no mínimo 12 
meses a partir do recebimento do produto, produto sujeito a 
verificação no ato da entrega.

2 BALANÇA ANTOPOMÉTRICA PARA OBESOS
Produto  de  1ºconfeccionada  em  aço,  com  régua 
confeccionada  em aço  inox  para  até  02  metros,  piso  de 
borracha, capacidade para 300 kg. Sujeito as verificações 
no ato da entrega.

05 UN

3 CADEIRA ODONTOLÓGICA COMPLETA
Estrutura fabricada em aço; pintura epóxi ou eletrostática 
lisa;  com  estabilidade  estática  e  dinâmica  em  todas  as 
posições de uso na capacidade máxima; base com proteção 
em  borracha  ou  material  similar,  com  estabilidade  sem 
necessidade  de  fixação  ao  piso;  revestimento  do 
estofamento em material PVC laminados em costura na cor 
verde clara ou azul claro; proteção plástica para os pés do 
paciente;  braço  da  cadeira  com  formato  e  fixação  que 
facilitem  o  acesso  do  paciente;  apoio  de  braço  para 
paciente  dos  dois  lados  da  cadeira  sendo  um  rebatível. 
Encosto  de  cabeça  articulável  com  movimento 
longitudinal;  acionamento  através  de  comandos  elétricos 
com redutores; controle de pé (pedal) para os movimentos 
de subida e descida do assento e do encosto, controle de 
pedal  para  acionamento  do  refletor,  pelo  menos  três 
movimentos  automáticos:  um  volta  a  zero  e  dois 
programáveis pelo cirurgião dentista; alimentação elétrica 
110V  ou  220V  60HZ  de  acordo  com  a  rede  local  do 
município de entrega; a cadeira deve ser capaz de suportar 
e levantar uma massa de pelo menos 135kg mais a massa 
adicional  do  equipamento  odontológico  e  acessórios 
montados  na  cadeira  como  especificado  pelo  fabricante; 
fornecimento  de plantas  baixas  e  outras  necessárias  para 
perfeita  instalação  do  equipamento,  com  todas  as 
informações  sobre  alimentações  elétricas,  hidráulicas  e 
pneumáticas para instalação; fornecimento de manuais de 
operação  e  manuais  de  serviço  com  vista  explodida  e 
detalhamento  das  peças,  principais  defeitos  e  correções, 
com  diagramas  dos  sistemas  elétricos,  mecânicos  e 
hidráulicos;  equipo  odontológico  acoplado  com  braço 
articulado, com movimento horizontal, com batentes de fim 
de curso e movimento vertical pneumático. Três terminais 
sendo 1 para micromotor de baixa rotação com spray (tipo 
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borden),  01  p/  alta  rotação  (tipo  borden) e  uma seringa 
tríplice; suporte das pontas com acionamento individual e 
automático;  sistema  de  desinfecção  de  dutos  de  água  e 
spray com válvula anti-refluxo; pedal de acionamento do 
equipo com controle variável (progressivo) da rotação dos 
instrumentos; com caixa de ligação (distribuição), sendo as 
mangueiras  arredondadas  e  lisas  e  contendo  todos  os 
acessórios necessários  a sua instalação, caixa de ligação 
(distribuição) sendo, independente da cadeira; reservatório 
de agua do equipo e sistema de desinfecção, em material 
transparente  ou  29  translucido,  de  no  mínimo  500ml; 
bandejas  removíveis  de  aço  inoxidável  ou  alumínio 
anodizado;  refletor  odontológico  monofocal; 
multifacetado;  acoplado  a  cadeira;  fiação  embutida;  luz 
fria; no mínimo com uma seleção de intensidade luminosa 
de no mínimo 20.000lux, uniformemente distribuída; para 
equipamentos que utilizam LED, o refletor devera possuir 
todas as características necessárias para garantir no mínimo 
de  20.000lux  uniformemente  distribuída.  Comando  de 
liga/desliga  acionado  por  pedal;  braços  do  refletor 
articulados  e  balanceados  para  posicionamento  com 
estabilidade,  sem  travas  mecânicas;  movimentos  amplos 
com batentes de fim de curso para proteção; com protetor 
de lâmpada e espelho em material resistente e transparente; 
estrutura  com  tratamento  anticorrosivo,  com  pintura  em 
epóxi  ou  eletrostática,  totalmente  lisa;  de  formas 
arredondadas, alimentação elétrica 110 V ou 220 V 60HZ 
de  acordo  com  a  rede  local  do  município  de  entrega; 
unidade auxiliar de entrega; unidade auxiliar odontológica: 
unidade  auxiliar  acoplada  à  cadeira;  bacia  da  cuspideira 
removível  em porcelana ou cerâmica ou material  de alta 
resistência;  ralo  separador  de  detritos  em  local  a  ser 
definido,  conectado a mangueira  de sucção, registro para 
acionamento  da  agua  da  cuspideira;  seringa  tríplice, 
02(dois) terminais de sucção, com diâmetro aproximado de 
6,5mm,  com  mangueira  e  terminais  lisos;  formas 
arredondadas; estrutura de alumínio ou aço com proteção 
anticorrosivo.

 
4 BALANÇA ANTOPOMETRICA PARA ADULTOS 

Capacidade para 150kg, divisões de 100g, pesagem mínima 
de  2kg,  altura  de  1,35m,  estrutura  em  chapa  de  aço 
carbono, régua antropométrica com escada de 2,00m em 
alumínio, plataforma de 380x290mm, tapete em borracha 
antiderrapante,  pés  reguláveis,  régua  em  aço  cromado, 
cursor  em  aço  inoxidável,  cor  branca,  aferida  pelo 
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INMETRO.

5 BALANÇA DIGITAL PROFISSIONAL PORTÁTIL
Capacidade  máxima  de  200kg  divisões  de  50g,  display 
LCD de 6 dígitos de 15mm de altura e 6,5mm de largura 
com blacklight; bateria interna de 40 horas;(iluminação do 
display  após  o  equipamento  atingir  a  carga  mínima); 
plataforma  390x340cm;  estrutura  em  chapa  de  aço  de 
carbono;  acabamento  em  tinta  martelada;  tapete 
antiderrapante; pés reguláveis em borracha sintética ; fonte 
externa  bivolt  90  a  240  VAC  com  chaveamento 
automático;  função  TARA  até  capacidade  máxima; 
homologadas pelo INMETRO e aferidas pelo IPEM; peso: 
12kg; 01 ano de garantia.

03 UN

6 CARRO PARA CURATIVO – 
Armação tubular tampo e prateleira em chapa de aço inox, 
pés  com rodízios  de  3,  varandas  e  suporte  para  balde  e 
bacia, balde de 5 litros em inox e bacia de 3 litros em inox. 
Dimensões externas aproximadas: comprimento de 80cm a 
1,15cm, largura de 45cm a 50cm, altura de 75cm a 85cm. 

03 UN

7 COMPRESSOR ODONTOLOGICO 24L
Produto  de  1º  linha  do  fabricante,  isento  de  óleo, 
reservatório com revestimento a base de epóxi, que elimina 
a  formação  de  ferrugem.  Com  válvula  de  segurança, 
válvula reguladora. Potência 2hp, 1 cilindro, altura 630mm 
largura 200mm comprimento 660mm. Tensão 110-220/60 
HZ. Volume de ar deslocado (1/m) de 180, produto sujeito 
a verificação no ato da entrega.

01 UN

8 DETECTOR FETAL

Tipo  |  Tecnologia  |  Display  |  Faixa  De  Medição  | 
Alimentação |  Grau de Proteção: Portátil  |  Digital  |  LCD 
Colorido Mínimo De 2.4 | 30 A 240bpm | Bateria Integrada 
| Sonda IPX7

03 UN

9 FOTOPOLIMERIZADOR DE RESINAS
Tipo LED, sem fio, sem radiômetro

01 UN

10 MESA DE EXAMES
Posição  do  leito  móvel,  aço/ferro  pintado  não  possui 
gabinete,  com  portas  e  gavetas,  acessório:  suporte  para 
papel.

03 UN

11 MESA GINECOLÓGICA
Produto de 1º linha, estrutura tubular em aço com pintura 

05 UN
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em epóxi,  com  assento  fixo  estofado  com espuma  D23 
revestido em curvim lavável, sujeito a verificação no ato da 
entrega.

12 ULTRASSOM ODONTOLOGICO
Característica  física  especificação:  possui  jato  de 
bicarbonato  integrado,  modo  de  operação  digital,  possui 
caneta/ transdutor do ultrassom autoclavável.

02 UN

A projeção da quantidade a ser adquirida foi estipulada pelo projeto em anexo, pela resolução n°169/MS.

1.4. VIGÊNCIA

( X  ) Contrato
O prazo de vigência do contrato será de 12.(doze.) meses contados da assinatura do contrato e poderá ser 
prorrogado de acordo com o art.107, Lei n. 14.133, de 2021.
(  ) Ata de Registro de Preços
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual  
período, desde que comprovado o preço vantajoso. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá 
sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.

A minuta  da  Ata/Contrato  oferece  maior  detalhamento  das  regras  que  serão  aplicadas  em relação  à 
vigência da contratação.

2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

O Governo do Estado de Mato Grosso do Sul instituiu o Programa Estadual Reestrutura APS 
– Reestruturação de Equipamentos da Atenção Primária à Saúde, através da Resolução nº 169/SES/MS, 
de 26 de janeiro de 2024. O programa visa renovar os equipamentos médico-hospitalares e odontológicos 
destinados aos estabelecimentos de saúde da atenção primária à saúde, classificados como Posto de Saúde 
e Centro de Saúde/Unidade Básica no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES).

O objetivo do Programa e fortalecer o papel assistencial  dos estabelecimentos da Atenção 
Primária para execução de diversas ações de saúde municipais em conformidade com as diretrizes do 
SUS. Os municípios podem participar do Programa mediante adesão, e o cálculo dos recursos financeiros 
previstos  está  relacionado  ao  cadastro  no  CNES.  Cada  unidade  classificada  como  Posto  de 
Saúde/Unidade  Básica  de  Saúde  receberá  o  valor  de  R$30.000,00,  TRANSFERIDOS  PELO  Fundo 
Especial de Saúde aos Fundos Municipais de Saúde, em parcela única, para aquisição de equipamentos 
médicos e odontológicos.

O município de Pedro Gomes/MS, foi contemplado com o valor de R$150.000,00, sendo 
R$90.000,00  para  as  unidades  básicas  e  R$60.000,00  para  a  saúde  bucal.  Essa  verba  permitirá  ao 
município  fortalecer  a  Atenção  Primária  à  Saúde  e  melhorar  a  qualidade  dos  serviços  prestados  à 
população. Com essa iniciativa, o município busca melhorar a infraestrutura de saúde e oferecer serviços 
de qualidade à população.

Se até início de janeiro de 2026, não for comprado os matérias da verba já estipulada no 
projeto, da emenda no valor de R$ 150.000,00, pela Resolução nº 169/SES/MS, a secretaria Municipal de 
Saúde e Saneamento vai ter que devolver o valor para o estado de Mato Grosso de Sul
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
A solução como um todo contempla a realização de procedimento licitatório na modalidade pregão 
eletrônico, para equipamentos para atender resolução nº169/SES/MS. Conforme termo de adesão em 
anexo.

Ao  adotar  o  processo  licitatório  para  a  aquisição  de  equipamentos  médicos  hospitalares  e 
odontológicos para atender a demanda da Secretaria Municipal de Saude, conforme Resolução nº 
169/SES/MS a administração garante:

 Transparência: Todas as etapas são públicas, permitindo o acompanhamento por órgãos de 
controle e pela sociedade.

 Igualdade  de  condições: Diversos  fornecedores  podem  participar,  promovendo  a 
concorrência justa e ampliando as opções de escolha.

 Melhor  preço  e  qualidade: A  competitividade  entre  os  licitantes  estimula  a  oferta  de 
produtos com melhor custo-benefício e atendimento às especificações técnicas.

 Segurança jurídica: A licitação reduz riscos de irregularidades e favorece contratações amparadas por 
critérios objetivos e legais.

 Rastreabilidade e controle: Todo o processo é documentado, o que facilita auditorias e a fiscalização 
dos contratos.

Portanto,  a  licitação  não  é  apenas  um  requisito  legal  —  é  um  instrumento  estratégico  de  boa 
governança, que assegura aquisições sustentáveis, seguras e alinhadas ao interesse público.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação atenderá os seguintes requisitos:

A empresa contratada deverá realizar o fornecimento dos equipamentos de acordo com a necessidade, ou 
seja, sob demanda da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento de Pedro Gomes. Os produtos vai ser 
entregue no quantitativo total solicitado da contratação.

O item solicitado deverá estar de acordo com as normas nacionais de comercialização do produto;

Não será aceito o fracionamento do equipamento, caso a quantidade solicitada na Ordem de compra não 
corresponder com a embalagem do item, a empresa deverá solicitar estorno da quantidade fracionada em 
documento especifico assinado pelo representante legal da empresa.

O prazo da contratação deverá ser de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura. Maiores informações 
deverão constar no contrato ou instrumento equivalente.

Não  serão  aceitos,  equipamentos  com  irregularidade  na  rotulagem  (ausência  de  data  de  fabricação, 
garantia de fábrica alterada ou rasuras), bem como produtos com validade inferior àquela descrita na 
rotulagem, os mesmos serão inspecionados pelo fiscal (is) de contrato.

Não serão aceitos equipamentos que não atendam as especificações, caso ocorra, o que não estiver dentro 
da conformidade, será desprezada.

Os dizeres de rotulagem devem estar de acordo com as disposições legais vigentes.

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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4.1. Sustentabilidade:
Sustentabilidade Em atendimento ao disposto no art. 11 e no art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, a 
presente contratação observará critérios de sustentabilidade compatíveis com a natureza do objeto, sem 
prejuízo  da  competitividade  e  da  viabilidade  de  execução.  Para  fins  desta  contratação,  consideram-se 
atendidos os critérios de sustentabilidade quando: I – os equipamentos fornecidos forem novos, originais,  
em linha de fabricação, e apresentarem vida útil compatível com o uso pretendido, contribuindo para a  
redução  de  substituições  prematuras  e  desperdícios;  II  –  os  materiais  e  componentes  utilizados  não  
contiverem substâncias  proibidas  pela  legislação  ambiental  e  sanitária  vigente,  observadas  as  normas  
aplicáveis ao tipo de equipamento; III – o fornecedor adotar procedimentos ambientalmente adequados  
para embalagem, transporte e eventual destinação final de resíduos decorrentes do fornecimento, quando 
aplicável; IV – forem observadas as normas técnicas, ambientais e sanitárias vigentes aplicáveis ao objeto,  
inclusive  aquelas  expedidas  por  órgãos  reguladores  competentes.  A  verificação  do  atendimento  aos 
critérios  de  sustentabilidade  ocorrerá  de  forma indireta,  por  meio  do  cumprimento  das  especificações  
técnicas e de habilitação mínimas do objeto, da documentação técnica do fabricante já exigida para análise  
da proposta, prospecto do produto ofertado, e da conferência do material no ato do recebimento, não sendo  
exigida a apresentação de certificados, declarações ou documentos adicionais específicos para esse fim.

4.2. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):
Na presente contratação não haverá indicação de marcas, características ou modelos.

4.3. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço
Na presente contratação não haverá necessidade de vedação de produtos/marcas.

4.4. Da exigência de amostra
Não haverá exigência de amostra na presente contratação.

4.5. Da apresentação de prospecto/catálogo/folder:

O licitante deve apresentar, junto à proposta, catálogos, encartes, folhetos técnicos ou folders dos itens de 
participação, devendo conter as especificações mínimas solicitadas no detalhamento dos itens, a fim de 
verificar se o item ofertado atende as exigências mínimas exigidas,  os documentos devem conter,  de 
forma  clara  e  inequívoca,  as  especificações  mínimas  exigidas  no  detalhamento  técnico  dos  itens, 
possibilitando a conferência de aderência do item ofertado às condições do edital, bem como atender aos 
seguintes enunciados:
a) Quando o documento anexado tiver em língua estrangeira, o mesmo deverá ser traduzido para a língua 
portuguesa;
b) Havendo diversos modelos no documento anexado, o licitante deverá identificar qual a marca/modelo 
que está ofertando no certame licitatório. Em caso de documentos que apresentem múltiplos modelos, 
versões ou variações de produtos, o licitante deverá destacar ou assinalar, de forma clara e precisa, qual 
modelo específico está sendo ofertado no certame, a fim de evitar dúvidas na análise da proposta.
O não atendimento a qualquer uma das exigências acima poderá ensejar a desclassificação da proposta, 
por impossibilidade de verificação da conformidade do produto com os requisitos do edital.
Justificativa  para  essa  exigência:  Com  a  finalidade  de  viabilizar  a  análise  técnica  das  propostas  e 
assegurar  a  compatibilidade  entre  os  produtos  ofertados  e  as  especificações  exigidas  neste  edital,  o 
licitante deverá, obrigatoriamente, anexar à proposta eletrônica documentação técnica correspondente aos 
itens ofertados. Essa documentação deverá compreender catálogos, encartes, folhetos técnicos, manuais, 
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folders ou quaisquer outros documentos oficiais  emitidos pelo fabricante,  que permitam a verificação 
objetiva das características técnicas do produto ofertado.

4.6. Vistoria Prévia
Não se aplica.

4.7. Da exigência de carta de solidariedade
Não será exigida carta de solidariedade no presente processo.

4.8. Subcontratação

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.9. Garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Ratifica-se  o  conteúdo  do tópico  06  do  Estudo  Tecnico  Preliminar,  a  fim de  evitar  redundância  de 
informações, uma vez que os elementos ali expostos já contemplam adequadamente o que se requer nesta 
seção.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de acordo com as  cláusulas  avençadas  e  as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.

Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  deverá  ser  tomadas  as 
providências de acordo com o Decreto vigente.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,  ou pelos 
respectivos substitutos;

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;
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O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para regularização das faltas ou dos defeitos 
observados;

Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  do  contrato  emitirá  notificações  para  a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

Os fiscais  e os  gestores  de contrato  serão designados pela  autoridade  máxima da CONTRATANTE, 
dentre  os servidores  efetivos  ou empregados públicos,  para o desempenho das funções  essenciais  de 
gestão  e  fiscalização  da  execução  contratual,  observados  os  demais  requisitos  no  art.  7º  da  Lei 
14.133/2021;

A designação da equipe de fiscalização do contrato será realizada por ato formal da CONTRATANTE e 
integrará o processo da contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário Oficial do Município.

O fiscal do Contrato informará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as  medidas  necessárias  e 
saneadoras, se for o caso, que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do Contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do Contrato.

O  fiscal  do  Contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da  CONTRATADA, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Do Recebimento do objeto - Ratifica-se o conteúdo do Tópico 7 do Estudo Técnico Preliminar, a fim de 
evitar redundância de informações, uma vez que os elementos ali expostos já contemplam adequadamente 
o que se requer nesta seção.

7. PAGAMENTO
Prazo de Pagamento
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o pagamento ocorrerá no prazo máximo 
de até 30 (trinta) dias, para fins de liquidação.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o valor a pagar; e
e) marca do produto (nos casos de fornecimento);
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  sem  ônus  ao 
contratante;
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A nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhado  da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

No  caso  de  atraso  pela  CONTRATANTE,  os  valores  devidos  à  CONTRATADA  serão  atualizados 
monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação 
do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou nos casos de eventuais atrasos de pagamento, 
desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 
6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

                                                            365
Forma de pagamento
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicado pela CONTRATADA. 

Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem  bancária  para 
pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
8.1.1. MODALIDADE: ( X ) Pregão Eletrônico (inciso I, art. 28, Lei 14.133/2021). 
                                       (  ) Presencial – Conforme justificativa constante no ETP, o qual ratificamos.

8.1.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: ( X ) Menor Preço (inciso I, art. 33, Lei 14.133/2021).
                                                                  ( ) Maior Desconto (inciso II, art. 33, Lei 14.133/2021).

8.1.3. MODO DE DISPUTA: 
                                                 ( X ) Aberto (inciso I art. 56, Lei 14.133/2021).
                                                 (  ) Aberto/Fechado (incisos I e II, art. 56, Lei 14.133/2021).

8.2. Aplica-se Sistema Registro de Preço: 
(  )  Sim; Art.  6º - XLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos  para realização, 
mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de 
preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para contratações futuras;
(  x  ) Não
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8.3. Exigências de habilitação
8.3.1. Habilitação jurídica (nesse item, conforme dispor o ato constitutivo do licitante ele enquadrará  
em um dos requisitos abaixo):
m) Pessoa física:  cédula de identidade  (RG) ou documento equivalente  que,  por força de lei,  tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
n) Empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,  a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;
o) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
-  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
p) Sociedade empresária,  sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
q) inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 
administradores;
r) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.
s) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
t) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz;
u) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
v) Documento pessoal de identificação (RG ou CNH) do representante legal da empresa;

Os documentos  apresentados deverão estar  acompanhados  de todas as  alterações  ou da consolidação 
respectiva.

8.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;
h) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional.
i) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
j) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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k) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao 
domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto 
contratual – MEI está dispensado dessa exigência;
l) CND estadual

Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual/Distrital  ou  Municipal/Distrital 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.3.3. Qualificação Econômico-Financeira
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II), em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame,  
se outro prazo não constar do documento (Estado ou Município sede do licitante);
8.3.4. Qualificação Técnica
b) Apresentação de atestado de capacidade técnica de no mínimo 40% de itens de natureza semelhante, 
que comprove já ter fornecido produtos da natureza da presente licitação, fornecido por pessoa jurídica de 
direito  público  ou  privado,  informando  sempre  que  possível,  quantidades,  valores  e  demais  dados 
técnicos, nome, cargo e assinatura do responsável pela informação, bem como se foram cumpridos os 
prazos de entrega e a qualidade dos materiais. Oferecer produtos que atendam aos padrões de qualidade e 
estejam em conformidade com a legislação vigente no país.
c) Declaração conforme modelo que será disponibilizado em edital.

9. CRITÉRIOS DE DESEMPATE
O edital apresentará o detalhamento desses requisitos, os quais pontuamos:

9.1. EMPATE FICTO
Se o melhor lance for ofertado por licitante que não se enquadre na condição de MEI, ME ou EPP, o 
sistema facultará a estas o exercício do direito de preferência para fins de desempate, conforme determina 
o art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2013, momento no qual a MEI, ME ou EPP mais 
bem classificada será convocada para apresentar nova proposta, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos 
controlados  pelo  sistema,  sob  pena  de  preclusão,  consoante  determina  o  art.  45,  §  3º,  da  Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2013. 

O direito de preferência de que trata o item anterior será concedido da seguinte forma: a) ocorrendo o 
empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em 
seu favor; e 
       a)         não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da 
alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate, 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 
       b)          no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem em situação de empate,  será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

Se houver equivalência de valores apresentados pelas MEI, ME ou EPP, que se encontrem no intervalo 
estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2013, o sistema efetuará sorteio 
para identificar a empresa que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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Caso a MEI, ME ou EPP convocada decline de exercer o direito de preferência, o sistema convocará as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 
123, de 2013, na ordem de classificação. 

Se houver êxito no procedimento especificado acima, o sistema disponibilizará nova classificação dos 
fornecedores para fins de aceitação pela Pregoeira. Não havendo êxito ou não existindo MEI, ME ou EPP 
participante, prevalecerá a classificação inicial. 

9.2. EMPATE REAL
Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, desde que não se enquadre em situação prevista nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2013, serão utilizados os critérios de desempate 
previstos no  art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, naquela ordem, mesmo não havendo envio de 
lances na fase competitiva. 

Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  produtos  produzidos  por: 
empresas brasileiras; 
a) empresas estabelecidas no território de Mato Grosso do Sul; 
b) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
c) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, de 2013. 

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da  entidade  empresarial.  O sistema  identificará  em coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa  de  até  5%  (cinco  por  cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão  consideradas 
empatadas com a primeira colocada.

A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema realizará sorteio entre elas 
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para  que  se  identifique  aquela  que  primeiro  poderá  apresentar  melhor  oferta  (art.  44,  §  2º,  da  Lei 
Complementar Federal nº 123/06).

Após a verificação de empate ficto, e ainda permanecendo, o empate será aplicado o inciso abaixo. 

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
 disputa final,  hipótese  em que os  licitantes  empatados  poderão apresentar  nova proposta  em ato 
contínuo à classificação;
 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
 desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e  mulheres  no  ambiente  de 
trabalho, conforme regulamento;
 desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa de  integridade,  conforme orientações  dos  órgãos  de 
controle.
 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por:
 empresas  estabelecidas  no  território  do  Estado  ou  do  Distrito  Federal  do  órgão  ou  entidade  da 
Administração  Pública  estadual  ou distrital  licitante  ou,  no caso  de  licitação  realizada  por  órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
 empresas brasileiras.
 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá  negociar  condições  mais  vantajosas,  pelo  sistema  eletrônico,  podendo,  a  negociação  ser 
acompanhada pelos demais licitantes (art.61, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

No caso de desclassificação da proposta da licitante classificada em primeiro lugar, a negociação poderá 
ser feita com as demais licitantes classificadas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, respeitada 
a ordem de classificação. Em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de 
desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 (art.61, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 
2021 ). 

Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, 
tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
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10. REGIME DE EXECUÇÃO (ART. 46 DA LEI Nº 14.133, DE 2021).
Esse  Art.  46  da  Lei  aplica-se  apenas  na  execução  indireta  de  obras  e  serviços  de  engenharia  e 
considerando que no caso em apreço se trata de fornecimento de itens, não se aplica esse requisito.

11. OS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PREÇOS - valor unitário e global estimado para 
a contratação (§ 5º do art. 56 e § 3º do art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021); 

Aplicável apenas nos casos de obras e serviços de engenharia e arquitetura.

12. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO
Não será permitida a participação de empresas em consórcio, por restar demonstrado com 
base no objeto desta demanda, que não há necessidade que empresas de objetos 
diferentes reúnam-se em consórcio para junção de qualificações distintas destinadas a um 
mesmo fim, objeto deste edital, a operação deste Município requer uma empresa com 
condições de fornecer os produtos, sendo que todos os serviços essenciais inerentes a este 
objeto coexistem dentro de uma mesma estrutura empresarial especializada no 
fornecimento de tais produtos.

Essa decisão é resultante de um processo de avaliação da realidade do mercado em razão 
do objeto a ser licitado e a ponderação dos riscos inerentes à atuação de uma pluralidade 
de sujeitos associados para execução do objeto visando ao atendimento ao interesse 
público do órgão.

Diante do exposto e considerando que existem diversos fornecedores com capacidade de 
entregar o objeto em apreço, e ainda por não ser característico da atividade econômica da 
venda de produtos em junção de consórcio, o Município de Pedro Gomes/MS decidiu por 
não permitir a participação de consórcio. Fato esse que, por si só, não configura restrição à 
competitividade.

13. DA PARTICIPAÇÃO DE PROFISSIONAIS ORGANIZADOS SOB A FORMA DE 
COOPERATIVA
Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação 
quando: 

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas 
na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei 
nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 
2009;
II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 
repartição de receitas e despesas entre os cooperados;
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III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto 
contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;
IV - o objeto da licitação se referir, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei 
nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social 
da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.

14. DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FÍSICA
Considerando o teor dos estudos técnicos preliminares, e, conforme o objeto, na presente 
contratação, não será admitida a participação de pessoa física, porquanto necessária 
estrutura incompatível com as suas características, para o atendimento da necessidade da 
Administração.

15. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS
Será permitida a participação de empresas estrangeiras que funcionem no País, sendo 
exigidos os documentos de habilitação descritos no item (habilitação jurídica), inclusive o 
relacionado no subitens seguintes da habilitação deste edital, por meio de documentos 
equivalentes aos exigidos para pessoas jurídicas nacionais, inicialmente apresentados em 
tradução livre.

16. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da contratação para é de  R$ 127.958,60 (cento e vinte e sete mil, novecentos e 
cinquenta e oito reais e sessenta centavos) conforme tabela abaixo:

ITEM EQUIPAMENTOS UNIDADE 
DE 
MEDIDA

QT. VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

01 AR  CONDICIONADO 
INVERTER(12.000  BTU
´S)

UNIDADE 18 R$2.618,00 R$47.124,00

02 BALANÇA 
ANTOPOMÉTRICA 
PARA  OBESOS 
( CAPACIDADE 300 KG)

UNIDADE 5 R$1.396,67 R$6.983,35

03 BALANÇA 
ATOPOMÉTRICA  PARA 
ADULTOS 
(CAPACIDADE  PARA 
150KG)

UNIDADE 6 R$1.249,83 R$7.498,98

04 BALANÇA  DIGITAL 
PROFISSIONAL 

UNIDADE 3 R$1.522,00 R$4.566,00
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PORTÁTIL 
(CAPACIDADE 200KG)

05 CADEIRA 
ODONTOLÓGICA 
COMPLETA

UNIDADE 2 R$ 
21.454,67

R$42.909,34

06 CARRO DE CURATIVOS UNIDADE 3 R$666,02 R$1.998,06
07 COMPRESSOR 

ODONTOLÓGICO
UNIDADE 1 R$4.096,33 R$4.096,33

08 DETECTOR FETAL UNIDADE 3 R$427,00 R$1.281,00
09 FOTOPOLIMERIZADOR 

DE RESINAS
UNIDADE 1 R$403,93 R$403,93

10 MESA DE EXAMES UNIDADE 3 R$701,00 R$2.103,00
11 MESA GINECOLÓGICA UNIDADE 5 R$1.246,67 R$6.233,35
12 ULTRASSOM 

ODONTOLOGICO
UNIDADE 2 R$1.380,63 R$2.761,26

VALOR TOTAL R$127.958,60

17. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

DOTAÇÃO: 
Local Funcional 
020802 – Fundo Municipal de Saúde -FMS
10.301.0004.1023.000
4.4.90.52.00 – Garantindo Saúde de Qualidade 
Equipamentos e Material Permanente

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária  
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto;
 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência  e seus anexos,  acompanhado da respectiva nota fiscal,  na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada;
 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos;
 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
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 Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
 Indicar preposto para representá-la durante a execução da contratação;
 Responsabilizar-se  pelos  ônus  resultantes  de  quaisquer  ações,  demandas,  custos  e  despesas 
decorrentes  de danos ocorridos  por culpa da CONTRATADA ou de qualquer  de seus empregados e 
prepostos  durante  a  entrega/instalação  dos  produtos  contratados,  obrigando-se  por  quaisquer 
responsabilidades acerca de ações judiciais  movidas por terceiros,  que lhe venham a ser exigidas por 
força de Lei ligadas ao cumprimento do Contrato/contratação;
 Responder  por  danos  materiais  ou  físicos  causados  por  seus  empregados,  diretamente  à 
CONTRATANTE ou a terceiros, provenientes de culpa ou dolo na execução do contrato.
 Assumir  todos  os  encargos  de  possível  demanda  trabalhista,  cível  ou  penal  relacionada  ao 
fornecimento, sendo de inteira responsabilidade do fornecedor a contratação de funcionários necessários à 
perfeita execução do fornecimento.
 Cumprir  as  exigências  de  reserva  de  cargos  previstas  em  lei,  bem  como  em  outras  normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
 Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens/serviços  recebidos 
provisoriamente  com as  especificações  constantes  do  Termo de  Referência,  para  fins  de  aceitação  e 
recebimento definitivo;

 Comunicar à Contratada,  por escrito, sobre imperfeições,  falhas ou irregularidades verificadas  no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado;
 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Termo de Referência;
 A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada  com 
terceiros, ainda que vinculados à aquisição/execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 Fixar o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, e o prazo para resposta ao pedido de 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, ambos de 15 (quinze) dias úteis, quando for o caso.

20.  ALTERAÇÃO  OU  ATUALIZAÇÃO  DOS  PREÇOS  REGISTRADOS  - EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO  (Fonte: Manual  de  Orientações  e  Boas  Práticas  na  Nova  Lei  de  
Licitações e Contratos Administrativos Versão do Arquivo Nº 01–abril/2025).

Se o contrato não previr preços unitários para obras ou serviços que necessitem de aditamento, os preços 
serão  estabelecidos  com base  na  relação  geral  entre  os  valores  da  proposta  e  o  orçamento-base  da 
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Administração, levando-se em consideração os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do 
aditamento, sempre respeitando os limites estabelecidos (art. 127). 

Além disso,  nas contratações  de obras e serviços de engenharia,  a diferença percentual  entre o valor 
global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado, mesmo 
que aditamentos modifiquem a planilha orçamentária (art. 128). 
Por  fim,  os  preços  contratados  poderão  ser  ajustados,  para  mais  ou  para  menos,  caso  haja  criação, 
alteração  ou  extinção  de  tributos  ou  encargos  legais,  ou  ainda,  se  surgirem  disposições  legais 
supervenientes, desde que essas mudanças tenham repercussão comprovada sobre os preços contratados 
(art. 134).

A  Lei  nº  14.133,  de  2021,  define  três  tipos  de  alterações  contratuais  possíveis  para  manter  ou 
reestabelecer o reequilíbrio econômico-financeiro de um contrato. Estas são: 

Reequilíbrio econômico-financeiro (revisão ou recomposição) 
 Aplicável mediante acordo entre a Administração e o contratado, “(...) em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato” (art. 124, II, “d”). 
 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. Além disso, o 
pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência 
do contrato e antes de eventual prorrogação (em contratos de prestação de serviço contínuo), respeitando 
os termos art. 107 da NLL. 

Reajuste em sentido estrito (aplicação de índices) 
 É a “forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato consistente na aplicação 
do índice de correção monetária previsto no contrato, que deve retratar a variação efetiva do custo de 
produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais” (art. 6º, LVIII). 
 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado.
 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo).
 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.
 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em  substituição,  o(s)  que  vier(em)  a  ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.
 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
 O reajuste será realizado por apostilamento.

Repactuação (não se aplica ao presente caso) 
 É a “forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços 
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por 
meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à 
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apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à 
convenção  coletiva  ou  ao  dissídio  coletivo  ao  qual  o  orçamento  esteja  vinculado,  para  os  custos 
decorrentes da mão de obra” (art. 6º, LIX). 
 A solicitação de repactuação deverá ser feita pelo contratado, sendo necessária a “(...) demonstração 
analítica da variação dos custos contratuais, com data vinculada: I - da apresentação da proposta, para 
custos decorrentes do mercado; II - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a 
proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra” (art. 135, I, II). 
 Segundo o  art.  135,  §  4º,  “a  repactuação  poderá  ser  dividida  em tantas  parcelas  quantas  forem 
necessárias,  observado  o  princípio  da  anualidade  do  reajuste  de  preços  da  contratação,  podendo  ser 
realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante 
em datas diferenciadas (...)”. No entanto, “a repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1 (um) 
ano, contado da data da apresentação da proposta ou da data da última repactuação” (art. 135, § 3º). 

21. DA GARANTIA DA PROPOSTA (Art. 58 da Lei 14.133/2021).
Não haverá essa exigência.

22. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.1.  Em caso de descumprimento  de cláusulas  deste Termo de Referência,  será instaurado processo 
administrativo para apuração da responsabilidade, no qual a contratada será imediatamente notificada, 
preferencialmente  por  meio  eletrônico,  para  apresentar  Defesa  Prévia,  contendo  justificativa  e 
documentação  probatória,  se  houver,  sob  pena  da  aplicação  das  sanções  cabíveis,  garantido  o 
contraditório e a ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da notificação.

Parágrafo  Único.  A CONTRATADA deverá  confirmar  expressamente  o  recebimento  da  notificação, 
considerando-se totalmente ciente do teor da comunicação na data do envio da mensagem eletrônica.

22.2.  Será  aplicada  ADVERTÊNCIA  por  escrito  nos  casos  literalmente  indicados  neste  Termo  de 
Referência, e nos casos de incorreções de menor gravidade, assim analisados pelo Contratante, tais como:
a) quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar imposição 
de penalidade mais grave;
b) falhas durante a execução do fornecimento, não corrigidas em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir 
do comunicado formal à empresa;
c) sempre que for verificada alguma falha de pequeno porte, assim entendida pela fiscalização, e não 
disciplinada de forma diversa neste Termo de Referência.

22.3. Será aplicada MULTA:

a) de  0,5% (meio por cento), sobre o valor total da contratação referente ao item e por dia de  atraso 
superior a 5 dias, no fornecimento do material, contado desde o primeiro dia de atraso até o 30 (trigésimo) 
dia.  A partir  do 31º (trigésimo primeiro)  dia de aplicação de multa,  a Administração motivadamente 
poderá  a  qualquer  momento  entender  caracterizada  a  inexecução  total  da  contratação,  passível  de 
rescisão;
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, por ocorrência, no caso de atraso ou não 
emissão/encaminhamento do documento fiscal hábil (nota fiscal) necessário para pagamento;
c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, caso a entrega do material ou prestação do 
serviço esteja em desacordo com o contratado, no aspecto quantitativo e/ou qualitativo;
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d) de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de desatendimento de cláusulas 
do Termo de Referência não especificadas neste item;
e) de 20% (vinte por cento) do valor total da contratação, se a contratada recusar-se a entregar o material 
ou prestar o serviço sem motivo consistente devidamente apurado pelo Contratante,  ou, se por falhas 
sucessivas ou por total descumprimento das condições estabelecidas, levar o Contratante ao cancelamento 
da contratação, sendo cumulada com as demais multas aplicadas anteriormente.

22.3.1. O CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor da multa moratória presumida, até o limite 
de 20% (vinte por cento), dos pagamentos devidos à contratada.

22.3.1.1.  A  retenção  perdurará  até  a  finalização  do  procedimento  administrativo  instaurado  para  a 
apuração  das  falhas  contratuais  e  o  valor  será  restituído  à  contratada,  em caso  de  não aplicação  da 
penalidade de multa.

22.3.1.2.  Caso  o  valor  da  multa  aplicada  extrapolar  o  valor  retido,  serão  adotadas  as  providências 
previstas nos subitens 22.3.2 e 22.3.3 abaixo;

22.3.2. Aplicada a penalidade,  a CONTRATADA será notificada para recolher  o valor da multa,  em 
prazo não inferior a 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da notificação;

22.3.3. Caso não haja recolhimento, a multa:
a) poderá ser compensada por créditos da contratada relativos ao mesmo contrato;
b) poderá ser descontada do valor da garantia, quando houver, caso não houver créditos ou se estes forem 
insuficientes para cobrir o valor total da multa;

c) poderá ser encaminhada para inscrição em Dívida Ativa, após esgotados os meios administrativos para 
cobrança do valor devido pela CONTRATADA.

22.3.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve 
ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do CONTRATANTE.

22.3.5. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas neste 
instrumento.

22.3.6. Em caso de reincidência, a multa poderá ser majorada até o dobro.

22.3.7.  Para determinar  a  reincidência,  serão considerados os antecedentes  da contratada nos últimos 
cinco anos, contados da primeira decisão administrativa definitiva de aplicação de penalidade perante o 
CONTRATANTE.

22.4.  Será  aplicada  a  penalidade  de  IMPEDIMENTO  DE  LICITAR  E  CONTRATAR  com  o 
Município, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, por prazo não superior a 3 
(três) anos, quando o contratado:

a)  der  causa  à  inexecução  parcial  da  contratação  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) der causa à inexecução total da contratação;
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c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

22.5. Será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE quando o contratado:

a) prestar declaração falsa durante a execução da contratação;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

22.5.1.  Também será aplicada  a penalidade  de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, nas hipóteses 
previstas no item 22.4, quando justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

22.5.2. Aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, o contratado estará impedido 
de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  Municipal,  direta  e  indireta,  pelo  prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

22.5.3. A aplicação da penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE é de competência exclusiva 
da autoridade máxima do órgão Contratante.

22.6.  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  capítulo  será  apurada  nos  termos  do  processo  de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.

22.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

22.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

22.6.3. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será:
I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo;
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

22.7.  Os  atos  previstos  como  infrações  administrativas  nesta  Lei  ou  em  outras  leis  de  licitações  e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

22.8. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

22.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.

22.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste  Termo  de 
Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com poderes  de  administração,  à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de  direito,  com  o  Contratado,  observados,  em todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

22.11.  As  sanções  de  IMPEDIMENTO  DE  LICITAR  E  CONTRATAR  e  DECLARAÇÃO  DE 
INIDONEIDADE  PARA  LICITAR  OU  CONTRATAR  admitem  reabilitação,  exigidos, 
cumulativamente:
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pagamento da multa;
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V  -  análise  jurídica  prévia,  com  posicionamento  conclusivo  quanto  ao  cumprimento  dos  requisitos 
definidos neste artigo.
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas "a" e "d" do subitem 22.5 exigirá, como 
condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável.

22.12. Da aplicação das sanções ADVERTÊNCIA, MULTA E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
22.12.1.  O recurso  será  dirigido  à  autoridade  que  tiver  proferido  a  decisão  recorrida,  que,  se  não  a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior,  a  qual  deverá  proferir  sua  decisão  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias  úteis,  contado  do 
recebimento dos autos.

22.13. Da aplicação da sanção de  DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE  caberá apenas  pedido de 
reconsideração,  que  deverá  ser  apresentado  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

22.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até  
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

22.15.  As  penalidades  serão  registradas  no  Sistema  de  Cadastramento  de  Fornecedores  —  da 
municipalidade. 
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22.16.  Antes  da  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Capítulo,  a  contratada  será  notificada  para 
apresentar defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

22.17.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 
eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

22.17.1.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente  no  prazo  máximo  de  30  (trinta) dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

22.18.  Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa 
administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser  compensados,  total  ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Termo de Referência 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante ou a 
vigente a época.

23. DA EXTINÇÃO
23.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto.

23.2.  Se as obrigações  não forem cumpridas  no prazo estipulado,  a  vigência ficará  prorrogada até  a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato, bem como a formalização de termo aditivo.

23.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual.

23.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº  14.133/21,  bem  como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

23.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

23.3.2. A alteração social  ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

23.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.

23.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

23.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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23.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

23.4.3. Indenizações e multas.

23.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021).

23.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

24. DO FORO
Para  dirimir  as  questões  oriundas  deste  instrumento,  será  competente  o  Foro  da  Comarca  de  Pedro 
Gomes, Estado de Mato Grosso do Sul.
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ANEXO II
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO

Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO GOMES/MS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ...../2025
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ..../2025

TIPO DE JULGAMENTO:  MENOR PREÇO POR ITEM
RAZÃO SOCIAL: xxxx CNPJ: 

ENDEREÇO: BAIRRO: 

CIDADE/UF: CEP: TELEFONE: 

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

RG: E-mail: 

ITE
M

EQUIPAMENTOS UNIDADE 
DE 
MEDIDA

QT.    MARCA VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

01 AR  CONDICIONADO 
INVERTER  (12.000  BTU
´S)
Produto  de  1º  linha  do 
fabricante, tipo Split Hi-Wall 
inverter;  o  evaporador  tipo 
Hi-Wall,  função  reinicio 
automático,  capacidade, 
refrigeração  de 12.000 BTU
´S,  admitida  variação  de 
±5%,  controle  remoto  sem 

UNIDADE 18 R$2.618,00 R$47.124,00
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fio  incluso,  condensadora 
vertical  com  serpentina  em 
cobre,  compressor  rotativo 
220  v(monofásico)  com 
tecnologia  inverter,  60HZ; 
com,  a  classificação “A” na 
tabela  de  eficiência 
energética  do  INMETRO, 
uso  obrigatório  de  gás 
ecológico  R-410, 
monofásico;  garantia  de  no 
mínimo 12 meses a partir do 
recebimento  do  produto, 
produto sujeito a verificação 
no ato da entrega.

02 BALANÇA 
ANTOPOMÉTRICA 
PARA OBESOS
Produto  de  1ºconfeccionada 
em  aço,  com  régua 
confeccionada  em  aço  inox 
para  até  02  metros,  piso  de 
borracha,  capacidade  para 
300  kg.  Sujeito  as 
verificações  no  ato  da 
entrega.

UNIDADE 5 R$1.396,67 R$6.983,35

03 CADEIRA 
ODONTOLÓGICA 
COMPLETA
Estrutura  fabricada  em  aço; 
pintura  epóxi  ou  eletrostática 
lisa; com estabilidade estática e 
dinâmica  em todas  as  posições 
de  uso  na  capacidade  máxima; 
base com proteção em borracha 
ou  material  similar,  com 
estabilidade sem necessidade de 
fixação ao piso; revestimento do 
estofamento  em  material  PVC 
laminados  em  costura  na  cor 
verde  clara  ou  azul  claro; 
proteção plástica para os pés do 
paciente;  braço da cadeira com 
formato e fixação que facilitem 
o acesso do paciente;  apoio de 
braço  para  paciente  dos  dois 
lados  da  cadeira  sendo  um 
rebatível.  Encosto  de  cabeça 
articulável  com  movimento 
longitudinal;  acionamento 
através  de  comandos  elétricos 
com  redutores;  controle  de  pé 
(pedal)  para  os  movimentos de 

UNIDADE 6 R$1.249,83 R$7.498,98
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subida e descida do assento e do 
encosto,  controle de pedal para 
acionamento  do  refletor,  pelo 
menos  três  movimentos 
automáticos: um volta a zero e 
dois  programáveis  pelo 
cirurgião  dentista;  alimentação 
elétrica 110V ou 220V 60HZ de 
acordo  com  a  rede  local  do 
município de entrega; a cadeira 
deve  ser  capaz  de  suportar  e 
levantar  uma  massa  de  pelo 
menos  135kg  mais  a  massa 
adicional  do  equipamento 
odontológico  e  acessórios 
montados  na  cadeira  como 
especificado  pelo  fabricante; 
fornecimento  de  plantas  baixas 
e  outras  necessárias  para 
perfeita  instalação  do 
equipamento,  com  todas  as 
informações sobre alimentações 
elétricas,  hidráulicas  e 
pneumáticas  para  instalação; 
fornecimento  de  manuais  de 
operação  e  manuais  de  serviço 
com  vista  explodida  e 
detalhamento  das  peças, 
principais  defeitos  e  correções, 
com  diagramas  dos  sistemas 
elétricos,  mecânicos  e 
hidráulicos;  equipo 
odontológico  acoplado  com 
braço  articulado,  com 
movimento  horizontal,  com 
batentes  de  fim  de  curso  e 
movimento vertical pneumático. 
Três  terminais  sendo  1  para 
micromotor  de  baixa  rotação 
com spray (tipo borden),  01 p/ 
alta rotação (tipo borden) e uma 
seringa  tríplice;  suporte  das 
pontas  com  acionamento 
individual e automático; sistema 
de desinfecção de dutos de água 
e  spray  com  válvula  anti-
refluxo;  pedal  de  acionamento 
do equipo com controle variável 
(progressivo)  da  rotação  dos 
instrumentos;  com  caixa  de 
ligação  (distribuição),  sendo  as 
mangueiras arredondadas e lisas 
e  contendo todos os  acessórios 
necessários   a  sua  instalação, 
caixa  de  ligação  (distribuição) 
sendo, independente da cadeira; 
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reservatório de agua do equipo e 
sistema  de  desinfecção,  em 
material  transparente  ou  29 
translucido,  de  no  mínimo 
500ml;  bandejas  removíveis  de 
aço  inoxidável  ou  alumínio 
anodizado;  refletor 
odontológico  monofocal; 
multifacetado;  acoplado  a 
cadeira;  fiação  embutida;  luz 
fria;  no  mínimo  com  uma 
seleção de intensidade luminosa 
de  no  mínimo  20.000lux, 
uniformemente distribuída; para 
equipamentos  que  utilizam 
LED,  o  refletor  devera  possuir 
todas  as  características 
necessárias  para  garantir  no 
mínimo  de  20.000lux 
uniformemente  distribuída. 
Comando  de  liga/desliga 
acionado  por  pedal;  braços  do 
refletor  articulados  e 
balanceados  para 
posicionamento  com 
estabilidade,  sem  travas 
mecânicas;  movimentos amplos 
com  batentes  de  fim  de  curso 
para  proteção;  com protetor  de 
lâmpada e espelho em material 
resistente  e  transparente; 
estrutura  com  tratamento 
anticorrosivo,  com  pintura  em 
epóxi  ou  eletrostática, 
totalmente  lisa;  de  formas 
arredondadas,  alimentação 
elétrica 110 V ou 220 V 60HZ 
de acordo com a rede local  do 
município  de  entrega;  unidade 
auxiliar  de  entrega;  unidade 
auxiliar  odontológica:  unidade 
auxiliar  acoplada  à  cadeira; 
bacia  da  cuspideira  removível 
em  porcelana  ou  cerâmica  ou 
material de alta resistência; ralo 
separador de detritos em local a 
ser  definido,  conectado  a 
mangueira  de  sucção,  registro 
para  acionamento  da  agua  da 
cuspideira;  seringa  tríplice, 
02(dois)  terminais  de  sucção, 
com  diâmetro  aproximado  de 
6,5mm,  com  mangueira  e 
terminais  lisos;  formas 
arredondadas;  estrutura  de 
alumínio  ou  aço  com proteção 
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anticorrosivo. 
04 BALANÇA 

ANTOPOMETRICA 
PARA ADULTOS 
Capacidade  para  150kg, 
divisões  de  100g,  pesagem 
mínima  de  2kg,  altura  de 
1,35m, estrutura em chapa de 
aço  carbono,  régua 
antropométrica  com  escada 
de  2,00m  em  alumínio, 
plataforma  de  380x290mm, 
tapete  em  borracha 
antiderrapante,  pés 
reguláveis,  régua  em  aço 
cromado,  cursor  em  aço 
inoxidável,  cor  branca, 
aferida pelo INMETRO.

UNIDADE 3 R$1.522,00 R$4.566,00

05 BALANÇA  DIGITAL 
PROFISSIONAL 
PORTÁTIL
Capacidade  máxima  de 
200kg  divisões  de  50g, 
display LCD de 6 dígitos de 
15mm de altura e 6,5mm de 
largura  com  blacklight; 
bateria  interna  de  40  horas;
(iluminação do  display  após 
o equipamento atingir a carga 
mínima);  plataforma 
390x340cm;  estrutura  em 
chapa  de  aço  de  carbono; 
acabamento  em  tinta 
martelada;  tapete 
antiderrapante;  pés 
reguláveis  em  borracha 
sintética  ;  fonte  externa 
bivolt  90  a  240  VAC  com 
chaveamento  automático; 
função TARA até capacidade 
máxima;  homologadas  pelo 
INMETRO  e  aferidas  pelo 
IPEM; peso: 12kg; 01 ano de 
garantia.

UNIDADE 2 R$ 21.454,67 R$42.909,34

06 CARRO PARA CURATIVO 
– 
Armação  tubular  tampo  e 
prateleira  em  chapa  de  aço 
inox, pés com rodízios de 3, 
varandas e suporte para balde 
e bacia, balde de 5 litros em 

UNIDADE 3 R$666,02 R$1.998,06
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inox e  bacia  de  3  litros  em 
inox.  Dimensões  externas 
aproximadas:  comprimento 
de 80cm a 1,15cm, largura de 
45cm a 50cm, altura de 75cm 
a 85cm. 

07 COMPRESSOR 
ODONTOLOGICO 24L
Produto  de  1º  linha  do 
fabricante,  isento  de  óleo, 
reservatório  com 
revestimento a base de epóxi, 
que  elimina  a  formação  de 
ferrugem.  Com  válvula  de 
segurança,  válvula 
reguladora.  Potência  2hp,  1 
cilindro,  altura  630mm 
largura 200mm comprimento 
660mm.  Tensão  110-220/60 
HZ. Volume de ar deslocado 
(1/m) de 180, produto sujeito 
a  verificação  no  ato  da 
entrega.

UNIDADE 1 R$4.096,33 R$4.096,33

08 DETECTOR FETAL
Tipo | Tecnologia | Display | 
Faixa  De  Medição  | 
Alimentação  Grau  de 
Proteção:  Portátil  |  Digital  | 
LCD  Colorido  Mínimo  De 
2.4 | 30 A 240bpm | Bateria 
Integrada Sonda IPX7

UNIDADE 3 R$427,00 R$1.281,00

09 FOTOPOLIMERIZADOR 
DE RESINAS
Tipo  LED,  sem  fio,  sem 
radiômetro

UNIDADE 1 R$403,93 R$403,93

10 MESA DE EXAMES
Posição  do  leito  móvel, 
aço/ferro pintado não possui 
gabinete,  com  portas  e 
gavetas,  acessório:  suporte 
para papel.

UNIDADE 3 R$701,00 R$2.103,00

11 MESA GINECOLÓGICA
Produto de 1º linha, estrutura 
tubular  em aço  com pintura 
em epóxi,  com assento  fixo 
estofado  com  espuma  D23 
revestido em curvim lavável, 
sujeito  a  verificação  no  ato 
da entrega.

UNIDADE 5 R$1.246,67 R$6.233,35

12 ULTRASSOM 
ODONTOLOGICO

UNIDADE 2 R$1.380,63 R$2.761,26
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Característica  física 
especificação: possui jato de 
bicarbonato integrado,  modo 
de  operação  digital,  possui 
caneta/  transdutor  do 
ultrassom autoclavável.

VALOR TOTAL R$127.958,60

Dados bancários indicados para o pagamento: xxxx
Prazo de entrega: xxxxxx (na minuta do contrato consta)
Validade da Proposta: xxxx

Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas no Edital e seus 
anexos,  bem como verifiquei todas as especificações  contidas, não havendo quaisquer 
discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem 
parte.

Declaro que o preço ofertado compreende  a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos  trabalhistas assegurados na Constituição  Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas  convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes.

Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos 
custos  diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes 
nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.

Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e Termo de Referência;

Declara  que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não  
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

Declara que a proposta foi elaborada de forma independente.

DECLARO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,  nas leis trabalhistas,  nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas; 

DECLARAMOS que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas no inciso IV do art. 63 da Lei n.º 14.133, de  
2021;

Cidade xxxxxxxx data xxxxxx
__________________________________________________________

xxxx - CNPJ nº xxxxx
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xxxx – CPF nº xxxx – Representante Legal
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ANEXO III
Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante

DECLARAÇÃO UNIFICADA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ..../2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº .../2025 
PROCESSO LICITATÓRIO ..../2025

Objeto: 

(NOME  DA  EMPRESA)  _______________________________________,  CNPJ  n.º 
________________________,  sediada  __________________________________________ 
(endereço completo), representada pelo Sr. ......... (qualificação), residente e domiciliado à .......,  
DECLARA, sob as penas da lei que: 

I - atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, na  
forma da lei; 
II - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a  
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
III - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e seu Anexos, e que,  
concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições para  
atender e cumprir as exigências de fornecimento então contidas; 
IV - na qualidade de Proponente do procedimento de Pregão instaurado por este Município, o 
responsável  legal  da  empresa  é  o  Sr.(a)  xxxxxx,  qualificação  completa,  cuja  função/cargo  é 
Representante legal  (sócio administrador ou xxxx procurador),  responsável  pela assinatura  do 
Contrato ou instrumento equivalente. 
V - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil  
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na  
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro  
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
VI - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados  
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da  
entrega das propostas. 
VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo de 
contratação direta, bem como em caso de eventual contratação, é: xxxxx, e-mail xxxxx, Fone: 
(xx) xxxxx
IX - Ciência da existência e cumprimento da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral  
de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 
disposto  na  legislação,  com  intuito  de  proteção  dos  dados  pessoais  repassados  pelo 
CONTRATANTE,  declara  ainda,  que  os  princípios  norteadores  da  referida  legislação  estão 
incorporados no desenvolvimento de suas atividades institucionais, bem como na prática de seus 
agentes de tratamento. 
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X - para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos 
(inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 
Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
XI – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, quanto a 
apresentação de declaração falsa.
XII - Que não se enquadra em nenhuma das vedações previstas no Art. 14 da Lei 14.133/2021;

(cidade), ..... de .... de 202....

__________________________________________________________
xxxx - CNPJ nº xxxxx

xxxx – CPF nº xxxx – Representante Legal
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ANEXO IV
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº...../202...
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ..../2025  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ..../2025 
PROCESSO LICITATÓRIO ...../2025

O  FUNDO  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  DE  PEDRO  GOMES-MS,  pessoa  jurídica  de  direito 
público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º xxxxx, com sede na à Rua xxxxx, centro, n° xxxx,  
nesta cidade de Pedro Gomes-MS, neste ato devidamente representado pela Secretária Municipal  
de Saúde,..........................., portadora da Matrícula Funcional nº xxxxx, residente e domiciliada 
em  Pedro  Gomes/MS,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  e  o(a)  ..............................,  
inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a)  na  ...................................,  
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome 
e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 
autos, tendo em vista o que consta no Processo e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril  de 2021, e demais legislação aplicável,  resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato,  decorrente  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  ...../2025,  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº .........../2025, PROCESSO LICITATÓRIO ......./2025,  mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.0.CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1.  Aquisição de equipamentos e  Material  Permanente  para atender a demanda da 
Secretaria  Municipal  de  Saúde,  em  atendimento  a  RESOLUÇÃO  Nº  169/SES/MS  - 
PROGRAMA ESTADUAL REESTRUTURA APS - Reestruturação de Equipamentos da 
Atenção Primária à Saúde no ano de 2024. (CNES: 2376889; 2376985; 2376970).

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
 O Termo de Referência;
 Estudo Técnico Preliminar
 O Edital da Licitação;
 A Proposta do contratado;
 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

ITEM Detalhamento / especificação UNIDADE DE 
MEDIDA

QT. MARCA VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

2.0.CLÁUSULA SEGUNDA – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1. A empresa contratada deverá realizar o fornecimento dos equipamentos de acordo com a 
necessidade,  ou  seja,  sob  demanda,  da  Secretaria  Municipal  de  Saúde  e  saneamento  do 

63

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


Proc. Nº _______________

Fls. ________ Ass:_______

município de Pedro Gomes/MS. O produto deverá ser entregue, de acordo com a quantidade 
solicitada;

2.2. O item solicitado deverá estar de acordo com as normas nacionais de comercialização do 
produto;

2.3. Não será aceito o fracionamento do equipamento, caso a quantidade solicitada na ordem 
de compra não corresponder com a embalagem do item, a empresa deverá solicitar estorno da 
quantidade fracionada em documento específico assinado pelo representante legal da empresa.

2.4. O prazo da contratação deverá ser de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura. 

2.5. Não serão aceitos, equipamentos com irregularidade de rotulagem (ausência da data de 
fabricação, garantia de fábrica alterada ou rasuras), bem como produtos com validade inferior 
àquela descrita na rotulagem, os mesmos serão inspecionados pelo fiscal (is) de contrato.

2.6. Não serão aceitos equipamentos que não atendam as especificações, caso ocorra, o que 
não estiver dentro da conformidade, será desprezada.

2.7. Os dizeres na rotulagem devem estar de acordo com as disposições legais vigentes.

2.8. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

2.9. Do prazo e do cronograma de entrega do produto(s) 
2.9.1.  O prazo de entrega dos  itens  é  de até  10 (dez)  dias  corridos,  contados a  partir  da 
emissão  da  AUTORIZAÇÃO  DE  FORNECIMENTO,  conforme  solicitação  da 
Contratante. 

2.10. Do local e horário de entrega: 
2.10.1. O local a ser entregue as mercadorias será nas dependências da Secretaria Municipal 
de Saúde e Saneamento de Pedro Gomes-MS, no período das 07:00horas às 11:00horas e das 
13:00horas às 17:00horas, nos dias úteis.

a) Endereço: Rua Corumbá n° 234
b) Bairro: Centro
c) CEP: 79.410-000
d) Pedro Gomes-MS
e) Telefone: (67) 3230-1389
f) E-mail: smspg@hotmail.com
g) saudepgms@yahoo.com.br

2.10.2.  Os  produtos  serão  fornecidos  em entrega  única,  sem parcelamento.  A  Secretaria 
encaminhará as (AFs) para as empresas vencedoras da licitação, referentes ao total dos itens a 
serem adquiridos. 

O  objeto  desta  licitação  deverá  ser  executado  em  conformidade  com  as  especificações, 
correndo por  conta  da contratada  as despesas necessárias  à  sua execução,  em especial  as 
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relativas a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da 
execução do objeto do contrato.

2.10.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a contratada deverá comunicar as 
suas razões, com a devida comprovação, com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência, para 
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas as situações de caso 
fortuito e força maior.

2.10.4. A contratada obriga-se a entregar o objeto em conformidade com as especificações 
descritas na Proposta de Preços, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não 
esteja em conformidade com as referidas especificações.

2.10.5. Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos objetos licitados, bem como 
todos  os  impostos,  taxas  e  demais  despesas  decorrentes  do  contrato  correrão  por  conta 
exclusiva da contratada. 

2.10.6.  Os  objetos  deverão  ser  entregues  embalados,  de  forma  a  não  serem  danificados 
durante as operações de transporte e descarga no local da entrega.

3.0.CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1.  O prazo de vigência  do contrato será de 12 (doze)  meses  contados da assinatura  do 
contrato e poderá ser prorrogado de acordo com o art.107, Lei n. 14.133, de 2021.

4.0.CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII)

4.1.  O contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo com as  cláusulas 
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,  deverá ser 
tomadas as providências de acordo com o Decreto vigente.

4.3.  As comunicações  entre  o órgão ou entidade  e a contratada devem ser realizadas  por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.

4.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

4.5.  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos;

4.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato,  para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração;
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4.7.  O  fiscal  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
regularização das faltas ou dos defeitos observados;

4.8.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  do  contrato  emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

4.9.  Os  fiscais  e  os  gestores  de  contrato  serão  designados  pela  autoridade  máxima  da 
CONTRATANTE, dentre os servidores efetivos ou empregados públicos, para o desempenho 
das funções essenciais de gestão e fiscalização da execução contratual, observados os demais 
requisitos no art. 7º da Lei 14.133/2021;

4.10. A designação da equipe de fiscalização do contrato será realizada por ato formal da 
CONTRATANTE e integrará o processo da contratação, devendo ser devidamente publicada 
no Diário Oficial do Município.

4.11. O fiscal do Contrato informará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas  necessárias  e  saneadoras,  se  for  o  caso,  que  possam inviabilizar  a  execução  do 
Contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do Contrato comunicará o fato imediatamente 
ao gestor do Contrato.

4.12.  O  fiscal  do  Contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
CONTRATADA,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a 
formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

IV.13. Do Recebimento do objeto 
4.13.1. Observado o disposto no artigo 140 da Lei 14.133/2021, o recebimento do objeto desta 
contratação será realizado da seguinte forma: 

4.13.2.  Provisoriamente, mediante termo circunstanciado/recibo, assinado pelas partes em 
até 3 (três) dias úteis  da comunicação escrita  à CONTRATADA, para efeito  de posterior 
verificação da conformidade com as especificações;

4.13.3. Definitivamente, até 15 (quinze) dias corridos contados do recebimento provisório, 
mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, 
ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

4.13.4.  O prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser  excepcionalmente  prorrogado,  de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais.

4.13.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
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se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

4.13.6. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal  ou de instrumento de cobrança equivalente,  verificadas  pela 
CONTRATANTE durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os fins do recebimento definitivo. 

4.13.7.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá  a responsabilidade civil  pela 
solidez e pela segurança do material nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução O Contrato.

4.13.8.  Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste documento e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de  5  (cinco)  dias  úteis,  a  contar  da  notificação  da  contratada,  às  suas  custas,  sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.

4.13.9.  Quando  o  objeto  for  de  pronto  pagamento,  de  baixa  complexidade  e  de  baixa 
vultuosidade e de fácil conferência de quantidade e de qualidade, devidamente atestado no 
Termo de Recebimento, o recebimento provisório se dará também de forma definitiva.

5.0.CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.0.CLÁUSULA SEXTA - PREÇO
6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). Nesse valor estão incluídas todas as despesas 
ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,  
encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de 
administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao  cumprimento  integral  do  objeto  da 
contratação.

6.2.  O contratado  é  obrigado a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor  
inicial atualizado do contrato.

7.0.CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o pagamento ocorrerá no 
prazo máximo de até 30 (trinta) dias, para fins de liquidação.

7.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de  
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,  
tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o valor a pagar; e
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e) marca do produto (nos casos de fornecimento);
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,  ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante;

7.4.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

7.5.  No  caso  de  atraso  pela  CONTRATANTE,  os  valores  devidos  à  CONTRATADA  serão 
atualizados monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou nos casos de eventuais  
atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto,  
o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data 
de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à  
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das  
seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

365
7.6. A escolha por um dos critérios utilizado para fins de cumprimento do item acima, deverá 
representar o interesse público envolvido.

7.7. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e  
conta corrente indicado pela CONTRATADA.

7.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.0.  CLÁUSULA  OITAVA  –  ALTERAÇÃO  OU  ATUALIZAÇÃO  DOS  PREÇOS 
REGISTRADOS – EQUILIRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

8.1.  Se  o  contrato  não previr  preços  unitários  para  obras  ou  serviços  que  necessitem de 
aditamento,  os  preços  serão  estabelecidos  com base  na  relação  geral  entre  os  valores  da 
proposta  e  o  orçamento-base  da  Administração,  levando-se  em  consideração  os  preços 
referenciais  ou de mercado vigentes na data do aditamento,  sempre respeitando os limites 
estabelecidos (art. 127). 
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8.2. Além disso, nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual 
entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em 
favor do contratado, mesmo que aditamentos modifiquem a planilha orçamentária (art. 128). 
Por fim, os preços contratados poderão ser ajustados, para mais ou para menos, caso haja 
criação,  alteração  ou  extinção  de  tributos  ou  encargos  legais,  ou  ainda,  se  surgirem 
disposições legais supervenientes, desde que essas mudanças tenham repercussão comprovada 
sobre os preços contratados (art. 134).

8.3. A Lei nº 14.133, de 2021, define três tipos de alterações contratuais possíveis para manter 
ou reestabelecer o reequilíbrio econômico-financeiro de um contrato. Estas são: 

8.4. Reequilíbrio econômico-financeiro (revisão ou recomposição) 
8.4.1. Aplicável mediante acordo entre a Administração e o contratado, “(...) em caso de força 
maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 
pactuado,  respeitada,  em  qualquer  caso,  a  repartição  objetiva  de  risco  estabelecida  no 
contrato” (art. 124, II, “d”). 
8.4.2. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo 
indenizatório. Além disso, o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação (em 
contratos de prestação de serviço contínuo), respeitando os termos art. 107 da NLL. 

8.5. Reajuste em sentido estrito (aplicação de índices) 
8.5.1. É a “forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato consistente 
na  aplicação  do  índice  de  correção  monetária  previsto  no  contrato,  que  deve  retratar  a 
variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais” 
(art. 6º, LVIII). 
8.5.2.  Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um ano 
contado da data do orçamento estimado.
8.5.3. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação,  pelo  contratante,  do  índice  IPCA  (Índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor 
Amplo).
8.5.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.5.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
8.5.6.  Na ausência de previsão legal  quanto ao índice  substituto,  as  partes  elegerão  novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.5.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

8.6. Repactuação (não se aplica ao presente caso) 
8.6.1. É a “forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada 
para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância 
de mão de obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista 
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no edital  com data vinculada à apresentação das propostas,  para os custos decorrentes do 
mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao 
qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra” (art. 6º, LIX). 
8.6.2. A solicitação de repactuação deverá ser feita pelo contratado, sendo necessária a “(...) 
demonstração  analítica  da  variação  dos  custos  contratuais,  com  data  vinculada:  I  -  da 
apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; II - ao acordo, à convenção 
coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de 
obra” (art. 135, I, II). 
8.6.3. Segundo o art. 135, § 4º, “a repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas 
forem necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, 
podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham 
sua anualidade resultante  em datas  diferenciadas  (...)”.  No entanto,  “a repactuação deverá 
observar o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação da proposta ou 
da data da última repactuação” (art. 135, § 3º). 

9.0. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

9.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente  com as  especificações  constantes  do  Termo  de  Referência,  para  fins  de 
aceitação e recebimento definitivo;
9.3.  Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
9.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de 
comissão/servidor especialmente designado;
9.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;
9.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à aquisição/execução do objeto, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados.
9.7. Fixar o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, e o prazo para resposta 
ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, ambos de 15 (quinze) dias 
úteis, quando for o caso.

10.  CLÁUSULA DÉCIMA -  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art.  92,  XIV,  XVI e 
XVII)

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto;
10.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local  constantes  no Termo de Referência  e  seus anexos,  acompanhado da respectiva  nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 
prazo de garantia ou validade;
O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada;
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10.3.  Substituir,  reparar  ou  corrigir,  às  suas  expensas,  no  prazo  fixado  neste  Termo  de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
10.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data  da entrega,  os  motivos  que impossibilitem o cumprimento  do prazo previsto,  com a 
devida comprovação;
10.5. Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução da contratação;
10.7.  Responsabilizar-se  pelos  ônus  resultantes  de  quaisquer  ações,  demandas,  custos  e 
despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa da CONTRATADA ou de qualquer de 
seus  empregados  e  prepostos  durante  a  entrega/instalação  dos  produtos  contratados, 
obrigando-se por quaisquer responsabilidades acerca de ações judiciais movidas por terceiros, 
que  lhe  venham  a  ser  exigidas  por  força  de  Lei  ligadas  ao  cumprimento  do 
Contrato/contratação;
10.8. Responder por danos materiais ou físicos causados por seus empregados, diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, provenientes de culpa ou dolo na execução do contrato.
10.9. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionada 
ao  fornecimento,  sendo  de  inteira  responsabilidade  do  fornecedor  a  contratação  de 
funcionários necessários à perfeita execução do fornecimento.
10.10. Cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei,  bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz.
10.11. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DA PROPOSTA

11.1. Não haverá essa exigência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – LGPD
12.1. As partes declaram ciência de que os dados pessoais eventualmente tratados no âmbito deste  
contrato  destinam-se  exclusivamente  ao  cumprimento  de  obrigação  legal  ou  regulatória  e  à  
execução do presente ajuste, comprometendo-se a observar as disposições da Lei nº 13.709/2018 
– LGPD.

13.  CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA  –  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

13.1.  Em  caso  de  descumprimento  de  cláusulas  deste  Termo  de  Referência,  será  instaurado 
processo  administrativo  para  apuração  da  responsabilidade,  no  qual  a  contratada  será 
imediatamente notificada, preferencialmente por meio eletrônico, para apresentar Defesa Prévia,  
contendo justificativa e documentação probatória, se houver, sob pena da aplicação das sanções 
cabíveis,  garantido  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  corridos,  
contado da notificação.
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13.2. Parágrafo Único.  A CONTRATADA deverá confirmar  expressamente o recebimento da 
notificação,  considerando-se  totalmente  ciente  do  teor  da  comunicação  na  data  do  envio  da 
mensagem eletrônica.

13.3. Será aplicada ADVERTÊNCIA por escrito nos casos literalmente indicados neste Termo de 
Referência, e nos casos de incorreções de menor gravidade, assim analisados pelo Contratante,  
tais como:
a) quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar  
imposição de penalidade mais grave;
b) falhas durante a execução do fornecimento, não corrigidas em até 5 (cinco) dias úteis, contados  
a partir do comunicado formal à empresa;
c) sempre que for verificada alguma falha de pequeno porte, assim entendida pela fiscalização, e  
não disciplinada de forma diversa neste Termo de Referência.

13.4. Será aplicada MULTA:

a) de  0,5% (meio por cento), sobre o valor total da contratação referente ao item e por dia de 
atraso superior a 5 dias, no fornecimento do material, contado desde o primeiro dia de atraso até  
o  30  (trigésimo)  dia.  A  partir  do  31º  (trigésimo  primeiro)  dia  de  aplicação  de  multa,  a  
Administração motivadamente poderá a qualquer momento entender caracterizada a inexecução 
total da contratação, passível de rescisão;
b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, por ocorrência, no caso de atraso ou 
não emissão/encaminhamento do documento fiscal hábil (nota fiscal) necessário para pagamento;
c) de  10%  (dez por cento) sobre o valor total  da contratação,  caso a entrega do material  ou  
prestação  do  serviço  esteja  em  desacordo  com  o  contratado,  no  aspecto  quantitativo  e/ou 
qualitativo;
d) de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de desatendimento de  
cláusulas do Termo de Referência não especificadas neste item;
e) de 20% (vinte por cento) do valor total da contratação, se a contratada recusar-se a entregar o  
material ou prestar o serviço sem motivo consistente devidamente apurado pelo Contratante, ou, 
se  por  falhas  sucessivas  ou  por  total  descumprimento  das  condições  estabelecidas,  levar  o  
Contratante ao cancelamento da contratação, sendo cumulada com as demais multas aplicadas 
anteriormente.

13.3.1. O CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor da multa moratória presumida, até 
o limite de 20% (vinte por cento), dos pagamentos devidos à contratada.

13.3.2. A retenção perdurará até a finalização do procedimento administrativo instaurado para a 
apuração das falhas contratuais e o valor será restituído à contratada, em caso de não aplicação da 
penalidade de multa.

13.3.3. Caso o valor da multa aplicada extrapolar o valor retido, serão adotadas as providências 
previstas nos subitens 13.3.4 e 13.3.5 abaixo;

13.3.4. Aplicada a penalidade, a CONTRATADA será notificada para recolher o valor da multa,  
em prazo não inferior a 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento da notificação;

13.3.5. Caso não haja recolhimento, a multa:
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a) poderá ser compensada por créditos da contratada relativos ao mesmo contrato;
b) poderá ser descontada do valor da garantia, quando houver, caso não houver créditos ou se 
estes forem insuficientes para cobrir o valor total da multa;
c)  poderá  ser  encaminhada  para  inscrição  em  Dívida  Ativa,  após  esgotados  os  meios 
administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA.

13.3.6. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa,  
esta deve ser  complementada no prazo  de até  10 (dez)  dias  úteis,  contado da  notificação do  
CONTRATANTE.

13.3.7. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas  
neste instrumento.

13.3.8. Em caso de reincidência, a multa poderá ser majorada até o dobro.

13.3.9.  Para  determinar  a  reincidência,  serão  considerados  os  antecedentes  da  contratada nos 
últimos  cinco  anos,  contados  da  primeira  decisão  administrativa  definitiva  de  aplicação  de  
penalidade perante o CONTRATANTE.

13.4. Será aplicada a penalidade de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o 
Município, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, por prazo não  
superior a 3 (três) anos, quando o contratado:

a) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) der causa à inexecução total da contratação;
c)  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem motivo  
justificado;

13.5.  Será  aplicada  a  penalidade  de  DECLARAÇÃO  DE  INIDONEIDADE  quando  o 
contratado:

a) prestar declaração falsa durante a execução da contratação;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.5.1.  Também  será  aplicada  a  penalidade  de  DECLARAÇÃO  DE  INIDONEIDADE,  nas 
hipóteses previstas no item 16.4, quando justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

13.5.2.  Aplicada a  penalidade de  DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE,  o  contratado estará 
impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal, direta e indireta,  
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

13.5.3. A aplicação da penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE é de competência 
exclusiva da autoridade máxima do órgão Contratante.

13.6. A aplicação das sanções previstas neste capítulo será apurada nos termos do processo de 
responsabilização,  a  ser  conduzido  por  comissão  composta  de  2  (dois)  ou  mais  servidores  
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estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para,  
no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data de intimação,  apresentar defesa escrita  e 
especificar as provas que pretenda produzir.

13.6.1.  Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 
provas  julgadas  indispensáveis  pela  comissão,  o  licitante  ou  o  contratado  poderá  apresentar  
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

13.6.2.  Serão  indeferidas  pela  comissão,  mediante  decisão  fundamentada,  provas  ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

13.6.3.  A  prescrição  ocorrerá  em  5  (cinco)  anos,  contados  da  ciência  da  infração  pela  
Administração, e será:

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste 
artigo;
II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013;
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e  
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na  Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

13.8.  A aplicação  das  sanções  previstas  neste  Termo  de  Referência  não  exclui,  em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
orientações dos órgãos de controle.

13.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos  
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,  
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

13.11. As sanções de  IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR  e  DECLARAÇÃO 
DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR  admitem reabilitação, exigidos, 
cumulativamente:
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pagamento da multa;
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III  -  transcurso  do  prazo  mínimo  de  1  (um)  ano  da  aplicação  da  penalidade,  no  caso  de  
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de  
declaração de inidoneidade;
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos  
definidos neste artigo.
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas "a" e "d" do subitem 13.5 exigirá, 
como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 
programa de integridade pelo responsável.

13.12.  Da  aplicação  das  sanções  ADVERTÊNCIA,  MULTA  E  IMPEDIMENTO  DE 
CONTRATAR caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

13.12.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  encaminhará  o  recurso  com  sua  motivação  à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,  
contado do recebimento dos autos.

13.13. Da aplicação da sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE caberá apenas pedido 
de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.14.  O recurso  e o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato ou da  decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.15.  As penalidades serão registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores — da 
municipalidade. 

13.16. Antes da aplicação das sanções previstas neste Capítulo, a contratada será notificada para  
apresentar defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será  
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

13.17.1.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.

13.18.  Os  débitos  do  contratado  para  com a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa  
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou  
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Termo de  
Referência ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante ou a vigente a época.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso  
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até  
a  conclusão  do  objeto,  caso  em que  deverá  a  Administração  providenciar  a  readequação  do 
cronograma fixado para o contrato, bem como a formalização de termo aditivo.

14.3.  Quando  a  não  conclusão  do  contrato  referida  no  item  anterior  decorrer  de  culpa  do 
contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e,  nesse caso,  adotará as medidas  
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

14.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.

14.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.9. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.10. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.11. Indenizações e multas.

14.12.  A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio  
econômico  financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14.13.  O  contrato  poderá  ser  extinto  caso  se  constate  que  o  contratado  mantém  vínculo  de  
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou  
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de  
2021). 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

15.1. As despesas decorrentes da contratação do presente termo correrão a cargo das seguintes 
dotações orçamentárias:

a) 020802 – Fundo Municipal de Saúde -FMS
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b) 10.301.0004.1023.000
c) 4.4.90.52.00 – Garantindo Saúde de Qualidade 
d) Equipamentos e Material Permanente

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da  
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A EXECUÇÃO DO 
CONTRATO E DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei  
nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES
17.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021.

17.2. O contratado é obrigado a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os acréscimos ou  
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor  
inicial atualizado do contrato.

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,  
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

17.4.  Registros  que não  caracterizam alteração  do contrato podem ser  realizados por  simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar e manter o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18.2. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção, previstas na legislação  
brasileira,  dentre  elas:  a  Lei  de  Improbidade  Administrativa  (Lei  nº  8.429/1992),  a  Lei  nº  
12.846/2013  e  seus  regulamentos;  e  para  a  execução  deste  contrato,  se  comprometem  que 
nenhuma das partes poderá oferecer,  dar ou se comprometer a dar,  a quem quer que seja, ou  
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria, quanto por 
intermédio  de  outrem,  qualquer  pagamento,  doação,  compensação,  vantagens  financeiras  ou 
benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de 
corrupção,  bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda,  
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º)
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19.1. Fica eleito o Foro do Município de Pedro Gomes/MS para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Pedro Gomes/MS, xxxxx de xxxx de xxxx.
______________________
Representante legal do CONTRATANTE
_________________________
Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:  1................2.....................
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ANEXO V
Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante

DECLARAÇÃO  DE  BENEFÍCIO  A  LEI  COMPLEMENTAR  N.º  123/2006  e 
ALTERAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº .../2025
Processo Licitatório nº ..../2025            Processo Administrativo nº .../2025

 (Identificação completa do representante da Licitante), como representante devidamente constituído  
de (Identificação completa da Licitante), inscrita no CNPJ sob o nº ________________, sediada em 
__________(endereço completo)___________, para fins do disposto no Edital de Pregão Eletrônico 
nº ..../2025, declara, sob as penas da Lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, Decreto-
Lei n.º 2.848/1940, que a Licitante acima identificada: 

DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob  
as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, 
de 14/12/2006. 
(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL. 

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme previsto 
na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art.  
3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Que estará observando o cumprimento das disposições da Lei 14.133/2021: “Art. 4º Aplicam-se às 
licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos arts.  42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. § 1º As disposições a que se refere o caput deste 
artigo não são aplicadas: I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em 
geral,  ao  item  cujo  valor  estimado  for  superior  à  receita  bruta  máxima  admitida  para  fins  de  
enquadramento como empresa de pequeno porte;  II - no caso de contratação de obras e serviços de 
engenharia, às licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. § 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput 
deste artigo fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de  
realização da licitação,  ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos  
valores  somados  extrapolem a  receita  bruta  máxima  admitida  para  fins  de  enquadramento  como 
empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância 
desse limite na licitação.  § 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 
considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo.”

________(Local)________, ____ de __________de ______

__________________________________________________________
xxxx - CNPJ nº xxxxx

xxxx – CPF nº xxxx – Representante Legal
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